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A D FA ,  A  F O RÇA  J U S TA  DAS  V Í T I M AS  D E  U M A  G U E R R A  I N J U S TA

ABRIGO
E TRINCHEIRA

RESISTIR É A PALAVRA-CHAVE PARA A SITUAÇÃO ACTUAL

Vamos todos Resistir. Pacientes mas resilientes, aguardamos a 
altura de celebrar a vida associativa normal e “não deitamos a 
toalha ao chão”. Em união e coesão, percorremos este caminho 
difícil, juntos na solidariedade, liberdade e irreverência que 
fazem parte do ADN da nossa ADFA.
Ficar em casa nunca foi tão importante como agora. Mas do 
nosso abrigo e trincheira preparamos um futuro que queremos 
mais positivo, pois Resistir é ganhar o desafio que é viver.

Cobrança de quotas  Pág.  20

Isabel Madeira em entrevista ao ELO  Págs. 10 e 11

Em contacto permanente com as Entidades Oficiais  Págs. 12 a 14



A PANDEMIA VAI-NOS LEVANDO

Meados de Dezem-
bro de 1968. Tinha 
chegado há dias eva-
cuado de Moçambi-
que e preparava-me 
para mais uma noite 
naquele quarto da 
Cirurgia de Oficiais 
do HMP. De repente 
abre-se a porta e en-

tram duas enfermeiras com mais um 
para a cama ao lado. Vinha destroçado, 
com a cabeça envolta em ligaduras. Os 
feridos graves da Guiné pouco tempo 
permaneciam em Bissau, vinham qua-
se directos, quase não tinham tempo 
de interiorizar o que lhes acontecera. 
Naquela noite não deu para grandes 
conversas. 
Nos dias seguintes começou a terapia 
de choque. Os doentes que já se po-
diam movimentar começam as visi-
tas, como tinham feito comigo e com 
todos. Dizem umas larachas, contam 
umas piadas e a malta, que parece 
estar mais para lá do que para cá, co-
meça a reagir e a cair na sua condição 

de fora de combate. Eram os nossos 
melhores psicólogos, sim, porque dos 
outros não havia.
Assim aconteceu com o Matos de Al-
meida. Ferido pelo rebentamento de 
espoletas de minas que ele levantara 
na picada e estava a desactivar, sofreu 
cegueira total. Deste longo convívio de 
hospital nasceu uma boa amizade e no 
Matos brotou o amor pela Enfermeira 
Rosa Maria. Este seu amparo de uma 
vida acabaria por deixá-lo há uns anos, 
vitimada por morte súbita. Fui visitá-
-lo depois disso na sua Estarreja natal. 
Ficou a viver sozinho na mesma casa; 
os filhos, cada um na sua vida. Pare-
ceu-me resignado. Depois de compli-
cações de saúde acabou por ir para um 
lar. E foi ali que acabou por sucumbir a 
um inimigo invisível, assim como invi-
sível foi o inimigo que plantou aquelas 
minas.  O Matos de Almeida foi um dos 
associados que se bateram pela cria-
ção da ADFA, muito activo nos seus 
primeiros tempos. Merece a nossa ho-
menagem e esta evocação especial. 
O ELO apresenta sentidas condolên-
cias a seus filhos, netos e restante fa-
mília.
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David Santos Ferreira, as-
sociado 17036, natural e 
residente na freguesia de S. 
Pedro da Cova do concelho 
de Gondomar. Serviu na 
CCaç 479 do BCaç 505 em 

Angola. Faleceu a 04OUT2020 com78 
anos.

Ismael Barros Rodrigues, as-
sociado 2820, natural da fre-
guesia do Souto do concelho 
de Arcos de Valdevez, resi-
dente na freguesia de Refoios 
do Lima do concelho de Pon-

te de Lima. Serviu no BArt 6520 na Guiné. 
Faleceu a 20NOV2020 com 69 anos.

Abílio Sousa Pacheco, as-
sociado 5019, natural e 
residente na freguesia de 
Carvalhos do concelho de 
Paços de Ferreira. Serviu no 
BArt 3835 em Angola. Fale-

ceu a 26NOV2020 com 71 anos.

Vitorino Moreira Barbosa, 
associado 17253, natural e 
residente na freguesia de 
Lordelo do concelho de Pa-
redes. Serviu na CCav 755 
do BCav 757 em Moçam-

bique. Faleceu a 21DEZ2020 com 77 
anos.

Marina Sampaio Araújo 
Ferreira, associada 16860, 
natural e residente na fre-
guesia de Darque do conce-
lho de Viana do Castelo. Era 
viúva do associado 7177, 

Manuel Ribeiro Maciel Pereira. Fale-
ceu a 21DEZ2020 com 68 anos.

José Maia Santos, asso-
ciado 11640, natural da 
freguesia de Macieira da 
Maia do concelho de Vila 
do Conde, residente na 
freguesia de Coronado 

do concelho de Trofa. Serviu na 3.ª 
Companhia do BCaç 4515 em Angola. 
Faleceu a 27DEZ2020 com 69 anos. 

Francisco Silva Campos, 
associado 6426, natural 
da freguesia de Rebordo-
sa do concelho de Pare-
des, residente na freguesia 
de Campo e Sobrado do 

concelho de Valongo. Serviu num 
Pelotão de Apoio Directo (PAD) no 
Dondo em Moçambique. Faleceu a 
30DEZ2020 com 75 anos.

Amorim Guerra Brilhante, 
associado 13312, natural 
da freguesia de Carvide do 
concelho de Leiria, resi-
dente na freguesia e con-
celho de Marinha Grande. 

Serviu na CEngª 1448 em Angola. Fa-
leceu a 31DEZ2020 com 79 anos.

Olímpio Marques da Silva 
Eloi, associado 6916, natu-
ral e residente na freguesia 
de São Vicente de Pigeiro 
do concelho de Évora. Ser-
viu numa Unidade em Lis-

boa onde sofreu acidente em serviço. 
Faleceu a 08Jan2021 com 70 anos.  

Associados Falecidos 

25 DE ABRIL 
– Do Golpe Militar à Revolução 		
na Forma Tentada
Autor: David Martelo
Edição: Edições Sílabo, Lisboa, Novem-
bro de 2020, 452pp 

O autor, um Capitão de Abril, lança um 
desafio a si próprio na escrita deste livro: 
“Uma vez que fui contemporâneo e parti-
cipante ativo no Movimento dos Capitães, 
disponho de conhecimentos e vivências 
que me foram muito úteis na elaboração 
deste texto, mas essa ‘memória’ foi larga-
mente completada por um intenso traba-
lho de investigação, pelo que seria pro-
fundamente errado dar-lhe a forma de 
‘Memórias’.” (pg 11,12).
Para conseguir a objectividade e isenção 
necessárias, socorreu-se, entre outras 
fontes, da leitura de jornais da época para 
poder oferecer aos leitores uma “recorda-
ção da revolução numa perspetiva muito 
próxima daquela que poderia ser a do ci-
dadão comum contemporâneo dos acon-
tecimentos.” (pg 12). Procura, assim, pri-
vilegiar “a memória do que foi público”.
Começa por analisar as causas remotas e 
próximas que levaram ao Movimento dos 
Capitães e, consequentemente, ao 25 de 
Abril. Para o curso dos acontecimentos 
a partir de 26 de Abril, põe em evidência 
as primeiras dificuldades em lidar com a 
pesada herança para pôr em marcha os 
três “D”: democratizar, descolonizar, de-
senvolver.  E sobre as dificuldades para al-
cançar o segundo objectivo David Martelo 
aponta as primeiras divergências sobre 
tal matéria e as dificuldades sem fim para 
levar a bom porto a descolonização e que 
chama de “1.ª travagem”. 
A “2.ª travagem” viria a dar-se logo em Ju-
nho de 1974, quando se experimentavam 
os primeiros revezes com os primeiros 
contactos com os movimentos de liberta-
ção e sinais de crise no seio do MFA e no 
I Governo Provisório. “Ordem, autoridade 
e disciplina eram, por conseguinte, os te-
mas fortes do desentendimento crescente 
entre o MFA, por um lado, e o Presidente 
da República, a JSN e o Governo, por ou-
tro.” (pg 123). A partir daqui faz uma abor-
dagem esclarecida e esclarecedora do que 
se foi passando: a queda de Spínola na se-
quência do 28 de Setembro, o 11 de Março 
de 1975 a que se seguiu o Verão Quente e 
a preparação da contrarrevolução, com as 
eleições para a Assembleia Constituinte 
pelo meio. “Entre os oficiais que haviam 
arriscado tudo na madrugada de 25 de 
Abril, havia uma maioria que tinha a noção 
do resvalamento para o absurdo e se pre-
parava para remar contra a corrente revo-
lucionária.” (pg 202). Até que se chega ao 
25 de Novembro com as Forças Armadas 
desestabilizadas e a governação em cacos. 
“O passo em falso da esquerda militar que 
era aguardado – ou mesmo desejado – pelo 
Grupo Militar afeto ao Grupo dos Nove foi 
dado, com estrondo, na noite de 24 para 25 
de Novembro de 1975.” (pg 416). 
A tese subjacente ao título deste livro é 
de que o 25 de Abril de 1974 foi um gol-
pe militar e que os jogos de interesse e as 
tentativas das várias tendências militares 

e políticas ao longo de 1974 e 1975 levaram 
a que as forças políticas e militares mais 
esquerdistas se convencessem de que po-
diam desencadear uma verdadeira revolu-
ção. Esta acabou por ser “na forma tenta-
da”, em 25 de Novembro. “É que, de facto, 
teve lugar uma tentativa revolucionária 
de inspiração socialista, que, não só não 
estava na intenção dos “capitães” como, 
ainda assim, se viria a gorar nos seus ob-
jetivos amplamente declarados.” (pg 12). 
Pela sua clareza e profundidade de análise 
bem fundamentada, David Martelo classi-
fica esta obra como “um texto de História 
Militar. De facto, as Forças Armadas, ape-
sar de imensas dificuldades e de múltiplos 
desvios, mantiveram sempre o nível su-
ficiente de ‘Instituição’ e a elas se devem 
todas as inflexões significativas ocorridas 
durante o período de transição, incluindo 
a determinação de cumprir a promessa de 
eleições livres.” (pg 12).

SENTIDOS DA IMAGEM		
Autor: Rui A. Pereira
Edição: Letras Paralelas, Lisboa, 2020

“Cada um de nós tem uma cor, uma for-
ma de ser, sentir e experimentar o mun-
do. Somos, um pouco, como cada uma 
das cores que mancham as páginas deste 
livro”. (autor). Na verdade, são umas cen-
tenas de páginas preenchidas de cores 
que retratam e são testemunho da criati-
vidade e da intervenção pública de Rui A. 
Pereira, que tem desenvolvido uma acti-
vidade plurifacetada no campo das artes 
plásticas.  “Nada melhor do que folhear as 
trezentas e sessenta páginas deste livro, 
não numeradas, para se entender melhor 
a sua obra. (…) A Liberdade e as CAUSAS, 
a pintura e a escultura, a obra pública 
e a divulgação do livro, são campos do 
seu entusiasmo transformador.” (editor).  
Este livro “é o cruzamento de tantos que 
a pretexto de uma ideia, de uma acção, 
construímos momentos de participação 
colectiva que aqui se apresentam: es-
culturas, pinturas, desenhos, serigrafia, 
obras públicas, ilustrações de livros, ima-
gens para teatro, para o ensino de música, 
para a acção política ou cultural.” (autor).
Uma série de retratos do autor, a ilustrar 
pequenos textos seus, serve de introdu-
ção para o conteúdo, constituído, exclu-
sivamente, por ilustrações da sua obra. 
Entre essas ilustrações encontramos o 
projecto / protótipo concebido pelo  artis-
ta para o “Memorial às vítimas das guer-
ra colonial”, uma escultura que resultou 
de uma parceria da ADFA com a Câmara 
Municipal de Lisboa e que está pensada 
para ser erguida junto ao Porto de Lisboa, 
de onde tantos milhares de jovens portu-
gueses partiram para aquela guerra. Por 
vicissitudes várias este projecto ainda não 
teve concretização. Deste projecto de es-
cultura diz o artista: “É, em sentido figu-
rado, metafórico, uma construção de hu-
manidade: homens, mulheres, militares e 
civis, de todas as raças, de todas as cores, 
dos continentes, todos diferentes e todos 
iguais numa forte ambição em defender 
qualquer tipo de violação dos direitos hu-
manos, universais.”

Livros	 Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Maria Celeste Almeida • António Alberto Santos Bramão • José Bettencour 
Pereira
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Episódios
A Balada de Narayama	

N
o já distante ano de 1958, o cinema ja-
ponês era praticamente desconhecido 
entre nós. Por isso, a aparição do filme 
Balada de Narayama foi uma revela-
ção, tanto pela novidade, como pela 

qualidade.
A história transportava-nos até ao Japão medieval, 
onde as carências eram muitas nas aldeias disper-
sas pelas montanhas, e a sobrevivência sempre pro-
blemática. A falta de alimentos era tal que, na al-
deia representada, foi instituída uma lei: os velhos, 
considerados bocas inúteis, deveriam ser levados 
para a montanha de Narayama, e aí deixados para 
morrer.
Chegando aos setenta anos, uma anciã pede ao fi-
lho que cumpra a tradição. Este, viúvo, não aceita a 
ideia. Vergonha para a velha mãe, que se sente de-
sonrada. Tanto insiste que ele acaba por a levar, às 
costas, para a montanha, deixando-a lá, com o co-
ração despedaçado.

História antiga, decerto; impensável nos dias de 
hoje, dizemos nós.
Mas será mesmo assim?
Os velhos, antes tidos como repositórios das tradi-
ções e do conhecimento, foram há muito deixados 
para trás, primeiro pelos registos escritos, depois 
pelos sofisticados meios de tratamento de dados. 
Logo, tornaram-se inúteis – tão inúteis como os ve-
lhos da aldeia japonesa.
Resta a ligação familiar, impossível de traduzir por 
algoritmos. E as exigências da vida modera apon-
tam para o indivíduo, e não para a família. E a cega 
economia não vê vantagem em manter quem não 
produz.
A presente pandemia veio a expor ainda mais esta 
tendência, com a agravante de os mais velhos se-
rem presa mais fácil do vírus. Pelo que houve quem 
considerasse que, deixando as coisas correr o seu 
termo, teríamos a “imunização da manada”, com a 
vantagem de eliminar os “excedentes”. Só quando o 

vírus atacou “rezes” mais jovens mudaram de opi-
nião (mas não todos).
Com a tradicional postura de só pensar no seguro 
depois do incêndio, na reforma quando se atinge o 
limite de idade, e na saúde quando se adoece, quan-
to à velhice tem-se igualmente improvisado. Posta de 
parte a hipótese de viver até ao fim na própria casa, 
com era a tradição, descobriram-se os lares da terceira 
idade. Sem comparação com o transporte dos velhos 
para a montanha, e com larga aceitação.
De modo que a coisa até se tornou, em certos casos, 
um negócio. E, na falta de oferta qualificada, vá de 
criar lares sem condições, em nome sabe-se lá de quê.
Dadas as características da atual pandemia, esses 
lares constituem locais de alto risco – pela proxi-
midade e pela vulnerabilidade. Isso ficará decerto 
provado através de estatísticas.
De modo que ficamos sem saber se, ao levar os ve-
lhos para um lar, não estamos a levá-los para um 
Narayama dos Montes Hermínios...

Editorial
Abrigo e Trincheira
Resistir. É a palavra-chave para a gravíssima crise de 
saúde pública que atravessamos, no período até agora 
mais negro desta pandemia, com valores nunca regista-
dos. A ADFA está activa mas em regime de teletrabalho, 
para melhor defender a saúde dos associados, dirigentes 
e trabalhadores, cumprindo rigorosamente as normas 
do décimo Estado de Emergência, o confinamento obri-
gatório e os constrangimentos que lhe são inerentes.
A ADFA não se resigna à impossibilidade de encontrar 
presencialmente os associados e familiares, pois a co-
municação não cessa, e, tanto ao nível interno como 
externo, a Associação avança activamente na busca 
da proximidade que reforça os ânimos e acompanha 
interventivamente todas as situações que possam 
afectar os seus associados e os deficientes militares.
Ao Resistir, o esforço para manter o nosso elo de 
ligação durante a pandemia deu total força à cons-
ciência de que “a necessidade aguça o engenho” e de 
que, através das novas tecnologias, os contactos se 
mantêm e ampliam. Seja na mensagem de correio 
electrónico do associado ou de um seu familiar, seja 
na reunião de dirigentes por videoconferência, nas 
mensagens electrónicas para as Entidades Oficiais, 
nos telefonemas ou noutras formas de contacto e in-
tervenção à distância, a Associação sabe manter, forte 
e vibrante, a chama associativa. Continuamos a levar 
à prática o Caderno Reivindicativo aprovado pelos as-
sociados na AGN.
É preciso Resistir, pois o inevitável adiamento de 
momentos associativos relevantes como as Jornadas 
Associativas ou das reuniões estatutariamente obri-
gatórias dos Conselhos das Delegações, das Assem-
bleias-Gerais das Delegações, do Conselho de Execu-
tivos, do Conselho Nacional e da Assembleia-Geral 
Nacional, não significa um congelamento da vida 
associativa. A ADFA permanece atenta e actuante, 
perante as necessidades dos seus associados e o tra-
balho de assegurar o cumprimento dos seus direitos. 
A interacção com os Órgãos de Soberania, Institui-
ção Militar e Entidades Oficiais não cessou nem será 
interrompida, apesar do confinamento gerado pela 

gravidade desta pandemia. Logo que haja desconfi-
namento, retomaremos a vida associativa normal.
Para Resistir, a ADFA conta com todos os associados 
e dirigentes, que contribuem decisivamente para de-
fender o espaço dos deficientes militares e da sua As-
sociação, o seu “Porto de Abrigo” transformado agora 
em “Trincheira”. Este espaço dos deficientes militares 
é mais do que a estrutura da Sede, das Delegações e 
Núcleos. O nosso espaço é a nossa saúde e qualidade 
de vida, a nossa dignidade e cidadania, no reconheci-
mento e reparação a que temos direito, por sermos “a 
força justa das vítimas de uma guerra injusta” e por-
que exigimos que “ninguém fica para trás”.
Na “Trincheira” que é o nosso “Porto de Abrigo”, a 
ADFA vai Resistir. Por todos os associados e suas 
famílias, pelos deficientes das Forças Armadas, pela 
sua reabilitação e reintegração, pela sua dignidade e 
cidadania, pelo seu reconhecimento e reparação, pe-
los direitos que reivindicam à República.

Ao Resistir, vamos todos ser pacientes, resilientes 
e aguardar a altura, que esperamos seja em breve, 
em que poderemos novamente celebrar a vida as-
sociativa, nos abraços e nos beijos, na força que 
agora vamos acumulando com saudades, lágrimas, 
vontade e vigor.
Não podemos senão Resistir, pois “não deitamos 
a toalha ao chão”, como dizia o nosso presidente 
José Arruda, que recordamos já com dois anos de 
saudade. É na Associação que recentraremos as 
nossas forças, em união e coesão, certos de que este 
caminho difícil é percorrido em conjunto, na soli-
dariedade, liberdade e irreverência que fazem parte 
do ADN da nossa ADFA.
Ficar em casa nunca foi tão importante como agora. 
Mas do nosso abrigo e trincheira preparamos um 
futuro que queremos mais positivo, pois Resistir é 
ganhar este desafio que é viver.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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Deus ter-nos-ia posto água nas veias, 		
em vez de sangue se nos quisesse 	
sempre imperturbáveis

Júlio Verne (1828-1905)

É indiscutível que vivemos tempos muito conturbados. 
Temos medo de ter medo. Todos nós pretendemos 
manter a lucidez e coerência, mas somos confron-
tados com algumas situações que nos fazem parar, 
reflectir e fazer um exame para avaliarmos se a infor-
mação é correcta ou somos vítimas de “algo estranho”
Eis alguns acontecimentos, devidamente divulgados 
por órgãos de Comunicação Social.
“A maior parte das freiras de clausura dum convento 
sito em Campo Maior, estão infectadas com COVID-19.
Segundo a informação, as freiras vivem isoladas nas 
suas celas”.
Ora se estão em clausura nas suas celas, não é urgente as 
autoridades de saúde estudarem este caso?
Talvez chegassem a uma fonte que pudesse fornecer in-
formação que permita pôr termo a este criminoso vírus. 
Segundo foi divulgado em diversas estações de televisão 
de todo o mundo, Bill Gates, três anos antes desta epi-
demia que nos aterroriza e mata depois de grande sofri-
mento, junto à sua casa mandou construir um “bunker” 
Com muitos alimentos e água para usar por mais de dois 
anos, além de objectos de grande valor. Muito se fala do 
excesso de população, poluição, de falta de recursos na-
turais, dos oceanos dos rios, enfim duma enormidade 
de “coisas” que “precisam de ser corrigidas” Um tribunal 
peruano condenou Bill Gates, George Soros e Rockefe-
ller de serem responsáveis pela criação desse monstro.
Parece não haver dúvidas que o “pai” do vírus é um la-
boratório. Há doentes que são transferidos para hos-
pitais a mais de 200 km da sua área de residência. A 
26 km de Coimbra existe um hospital “novinho em 
folha” que continua sem um único ocupante.
No nosso País há médicos estrangeiros que não en-
contram emprego compatível com a sua formação 

académica. Não podem exercer medicina porque o 
nosso País lhes exige um exame, pelo que têm que pro-
curar sustento em áreas bem diversas.
Ora, com tantos profissionais de saúde esgotados pelo 
sofrimento dos pacientes, pelas horas consecutivas de 
trabalho, pelo vestuário, não será possível um exame 
mais acelerado que comprove e habilite esses médicos 
a reforçar as equipas hospitalares?
O Zangão, no passado mês, optou pela RTP-Memória 
no programa #Estudo Em Casa#.
Como não quero ser o único a usufruir de conhecimen-
tos, vou partilhar com os leitores uma aula de “Literatu-
ra e Escrita”. A “sô’tôra” passou toda a aula a consultar 
cábulas, para explicar História, Geografia e Matemática 
para alunos do 7.º ao 9.º ano.
A Geografia foi despachada com “não me peçam mais 
explicações, porque eu de geografia nada percebo. Per-
guntem ao vosso professor”. Recomendou aos alunos a 
realização dos exercícios anteriores. Ler com atenção. 
Gerir o tempo e sugeriu: “Se não tens uma resposta con-
creta, podes meter uma e a sua contrária.” Acerca da 
União Europeia pediu para referirem vários objectivos. 
Dou-vos uma dica. A U.E. é constituída por vários paí-
ses e “isto” foi alargando e agora são mais. Ao mostrar 
uma foto de uma praia, perguntou o que era e ajudou 
na resposta: é um turismo balnear, concluímos que 
este turismo balnear é uma fonte de receita para o nos-
so País. Época de eleições. Os idosos poderiam votar 
antecipadamente. Bastava inscreverem-se via internet. 
Por pertinente. E os que não têm internet? E os que não 
sabem ler? Também podiam votar na Câmaras Muni-
cipais.  Alguém pensou em quem não tem transporte 
próprio e que os transportes colectivos são escassos? O 
Reino Unido proibiu as ligações aéreas com Portugal 
por causa da variante brasileira da COVID. À data e hora 
em que estas linhas foram escritas ainda não tinha sido 
detectado esse vírus. Em contrapartida foi detectada a 
variante inglesa. Estimados leitores. Para não termos 
que fazer “queda na máscara” será melhor não des-
curarmos todas as regras de protecção e higiene. FI-
QUEM BEM.

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

Amândio Sanches ANTUNES: PRESENTE
Ao amigo, com o sorriso sempre pronto 	
que queria abraçar-nos a todos

A MORTE

A morte vem de longe
Do mundo dos céus
Vem para os meus olhos
Virá para os teus
Desce das estrelas
Das brancas estrelas
As loucas estrelas
Trânsfugas de Deus
Chega impressentida
Nunca inesperada
Ela que é na vida
A grande esperada
A desesperada
Do amor fratricida
Dos homens, ai! dos homens
Que matam a morte
Por medo da vida

Vinícius de Moraes

Na última crónica, escrevi sobre o drama 
da entrada em Vilar Formoso de milhares 
de refugiados que, em Junho de 1940, fu-
giram de França, das atrocidades perpe-
tradas pelas tropas da Alemanha nazi.

Nessa crónica, no exíguo espaço, que avaramente o 
ELO me concede, não foi possível contar duas histórias 
paradigmáticas da proverbial hospitalidade do povo 
português no acolhimento desses refugiados.
Prometi que as contaria na próxima edição do ELO 
e, bom pagador de promessas, cá estou cumprindo o 
prometido. 
A entrada dos refugiados em Portugal, pela fronteira de 
Vilar Formoso, está bem documentada, essencialmen-
te, graças a António Hartwich Nunes.
Conta-se em duas penadas, como tudo aconteceu:
No âmbito das comemorações da restauração da in-
dependência de Portugal, Salazar aproveitou o ensejo 
para promover o turismo lusitano e Vilar Formoso foi 
considerada a grande porta de entrada da Europa, tan-
to mais que era lá que parava o Sud Expresso. 
António Ferro, o homem da propaganda de Salazar, 
em 1939, colocou António Hartwich Nunes na chefia 
do posto de turismo de Vilar Formoso.
António Hartwich Nunes era um homem de cultura, 
falava várias línguas e teve a feliz ideia de descrever 
com minucioso relato o quotidiano vivido em Vilar 
Formoso, naquele mês de Junho de 1940.
Em Julho de 1940, porque eram muitos os milhares de 
refugiados que diariamente chegavam a Vilar Formo-

so, com visto emitido por Aristides de Sousa Mendes, 
Salazar mandou encerrar a fronteira e António Har-
twich Nunes foi obrigado a deixar a chefia do posto de 
turismo.
Todavia, o registo da grande avalanche de refugiados, 
estava detalhada e minuciosamente feito.
António Hartwich Nunes, teve também a interessante 
ideia de instituir o “Livro de Ouro”, no qual recolheu 
a assinatura de refugiados ilustres, que passaram por 
Vilar Formoso.
Salazar, António Ferro e o capitão Agostinho Lourenço, 
director da PVDE (antecessora da PIDE), desconhe-
ciam, por certo, a existência do “Livro de Ouro”,  ou do 
diário de António Hartwich Nunes, por isso, através da 
consulta é hoje possível identificar algumas das pes-
soas ilustres que entraram por Vilar Formoso fugindo 
do terror nazista, como é, por exemplo, o caso do Ar-
quiduque de Habsburgo, de Marelen Blaustshide, que 
ficou também célebre por ter cantado a Marselhesa no 
filme Casablanca, ou , ainda, da grã Duquesa do Lu-
xemburgo, de Salvador Dali, ou de Jonh Ronni, cineas-
ta de origem russa e protagonista de uma das histórias 
que contarei mais adiante, e de muitos outros.
Bom…, mas é melhor voltar às histórias que prometi 
contar, antes que o espaço volte a faltar.
A primeira passa-se com uma senhora filha de um 
refugiado polaco, engenheiro químico que, com a fa-
mília, e foi viver na Figueira Foz. Ao lado da casa onde 
viviam, residia um industrial, dono de uma fábrica, o 
qual acabou por empregar este refugiado.

Emprego, clandestino, claro está.
A política neutral de Salazar, impunha algumas restrições.
Quando finalmente o engenheiro polaco conseguiu ir 
para os EUA, o patrão passou-lhe uma elogiosa carta 
de recomendação.
Volvidos muitos anos, a filha desse refugiado, que, à 
data em que viveu na Figueira da Foz com a família, 
tinha 12 anos, veio a Portugal, trazendo na bagagem o 
firme propósito de encontrar os descendentes do in-
dustrial que tinha ajudado seu pai.
Só que desconhecia o nome dele, assim como também 
não sabia onde poderia encontrar os seus descendentes.
A única coisa que possuía, religiosamente guardada, 
era a tal carta de recomendação.
Após várias diligências foi recebida pelo presidente da 
Câmara da Figueira da Foz.
Com o coração cavalgando no peito apertado pelo 
peso das recordações, entrou no gabinete e mostrou-
-lhe a carta de recomendação.
O presidente, olhou-a atenta e minuciosamente, fe-
chou-se num profundo silêncio e, inesperadamente, 
lágrimas sofridas escorriam-lhe da face.
A assinatura que estava na carta de recomendação era 
a do seu pai.
A outra história passa-se, como já referi, com um ci-
neasta russo chamado Jonh Ronni, nascido em 1906, 
que vivia em São Petersburgo e que, quando atingiu a 
idade adulta e se viu confrontado com a instabilidade e 
insegurança que se vivia na Rússia, decidiu fugir para a 
Alemanha, onde continuou o seu trabalho de cineasta.

Na Dança da Memória

Hino à liberdade, à paz e à solidariedade (continuação)
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As mulheres, que muitas vezes foram es-
posas e enfermeiras e hoje se encontram 
em estado de viuvez pelo falecimento de 
deficientes militares que, à data da morte, 
tinham incapacidades inferiores a 60%, 

empenharam-se fortemente para que lhes fosse reco-
nhecido o direito a uma pensão de sobrevivência e à 
inscrição no subsistema IASFA/ADM.
A justeza das suas reivindicações, aliada à divulgação 
e à cobertura que os meios de comunicação social de-
ram a esta luta, tornaram compreensível à sociedade 
e à classe política a sua legitimidade.
No final dos anos 90 o Governo legislou os direitos 
reivindicados por essas mulheres, quer fossem viúvas 
dos deficientes das Forças Armadas, ao abrigo do De-
creto-Lei 43/76, quer dos deficientes “em serviço”, ao 
abrigo do Estatuto de Aposentação Pública.
Neste quadro social gravoso em tempo de pandemia, 
subsistem constrangimentos no acesso à Assistência 
Médica e Medicamentosa consagrada no subsistema 
IASFA/ADM, que urge reconhecer e reparar.

Cônjuges e Pensionistas de Sobrevivência
O Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 de Setembro, veio 
consagrar o direito à inscrição facultativa no subsiste-
ma IASFA/ADM, aos deficientes militares (enquanto 
beneficiários titulares) e aos seus cônjuges/unidos de 
facto, cônjuges sobrevivos (viúvas), que não possuam 
vínculo de emprego público.
O referido diploma prevê a isenção por parte dos “de-
ficientes em serviço”, que auferem pensões de invali-
dez inferiores à retribuição mínima mensal garantida, 
do pagamento de descontos obrigatórios (de 3,5%). 
Os cônjuges/unidos de facto durante vários anos be-
neficiaram da mesma isenção. Porém, num passado 
recente, o IASFA passou a aplicar os descontos da 
ADM quando estes beneficiam de outros rendimentos 
e, por isso, ficaram obrigados ao pagamento mensal 
de 3,5% descontado na pensão de invalidez do benefi-
ciário titular (deficiente militar).
Maioritariamente, as esposas dos “deficientes em ser-

viço” têm parcas pensões, as quais não atingem mui-
tas vezes a retribuição mínima mensal garantida, pelo 
que deveriam estar abrangidas pela isenção do des-
conto mensal (3.5%).
Assim, para terem acesso ao subsistema IASFA/ADM 
actualmente descontam 23,27 euros, o que represen-
ta 16,6% da retribuição mínima mensal garantida, 14 
vezes por ano, uma vez que também é aplicado nas 
prestações extraordinárias em Julho e Novembro.
A situação de injustiça é ainda mais flagrante quando 
se trata das viúvas dos “deficientes em serviço”.
Com efeito,
Determina a lei que o beneficiário associado em situa-
ção de viuvez ou membro sobrevivo de união de facto, 
fica igualmente obrigado ao pagamento de uma con-
tribuição de 3,5% a descontar mensalmente na sua 
pensão de sobrevivência (militar), durante 14 vezes 
por ano.
Bem sabemos que a pensão de sobrevivência devida 
por morte de um deficiente militar se situa na ordem 
dos 130,00 euros mas é sobre a remuneração mínima 
mensal garantida que é aplicado o desconto dos 3,5%, 
quando as pensionistas auferem outros rendimentos.
Quando o montante da pensão de sobrevivência for 
inferior a uma vez e meia a retribuição mínima men-
sal garantida e o beneficiário associado auferir outra 
pensão de outro regime, o desconto de 3.5% inci-
de sempre sobre o “salário mínimo nacional”, o que 
equivale a dizer que quanto menor for o rendimento 
mais incide o desconto obrigatório, não se respeitan-
do o princípio da proporcionalidade que vigora em 
relação aos deficientes em serviço.

Constrangimentos Incompreensíveis
A entidade responsável tem vindo a levantar obstá-
culos à renovação dos cartões dos beneficiários asso-
ciados (cônjuges/unidos de facto, viúvas ou membros 
sobrevivos de união de facto) que por variadas razões 
não renovaram atempadamente os seus cartões:
- �Ou porque em virtude da pandemia não revalidaram 

o cartão;

- �Ou porque não necessitaram de recorrer à ADM, ol-
vidando-se de os renovar;

A entidade invoca a existência de um prazo para o 
efeito e dada a sua inobservância, alega a caducidade 
do direito para inviabilizar a emissão do cartão.
Ora, acontece que:
O alegado prazo dos 30 dias reporta-se à necessida-
de de comunicação à ADM de quaisquer factos dos 
quais dependa a suspensão ou cessação da qualidade 
de beneficiário, sendo que nos casos que têm surgido 
não estamos perante qualquer situação de suspensão 
ou de cessação da qualidade de beneficiário, nem tão 
pouco da renúncia do mesmo, mas tão-somente do 
direito à renovação da assistência na doença. 
O direito à inscrição (facultativa) reactiva-se com o 
pedido de renovação, como aliás decorre do boletim 
próprio e em vigor. Não impondo a Lei qualquer prazo 
para que o pedido de renovação do cartão ADM ocor-
ra, não pode tal direito ser coartado.
Como forma de contornar tal questão, a entidade su-
gere a proposta de reinscrição, mediante a regulariza-
ção de todos os descontos que teriam sido processados 
caso tivesse efectuado a renovação do cartão, proce-
dimento que é manifestamente abusivo, não fazendo 
nenhum sentido que o beneficiário associado venha a 
ser obrigado a repor contribuições/descontos para um 
serviço de que não usufruiu ou beneficiou.
No entanto, muitas vezes, os beneficiários em verda-
deiro “estado de necessidade” e porque estão fami-
liarizados com o hospital militar e os médicos que os 
tratam, acabam por ser “compelidos a regularizar” a 
situação perante o IASFA/ADM. Não sendo muito clara 
a base sobre a qual é calculada a reposição dos descon-
tos, se nalgumas vezes é referido que os mesmos terão 
por base apenas os rendimentos da esposa, noutros ca-
sos, a reposição dos descontos é feita com base na pen-
são do deficiente militar. E como urge clarificar muitos 
destes constrangimentos e indefinições, é necessário 
rever o Decreto-Lei n.º 167/2005.

Abel Fortuna/M. S.

Mas logo em 1933, com a ascensão de Hitler ao po-
der, apercebeu-se que a Alemanha preparava um 
plano de subjugação e extermínio e fugiu para Paris.
Continuou o seu trabalho de cineasta, fazendo fun-
damentalmente filmes a denunciar o nazismo e as 
suas atrocidades e violências.
Em Junho de 1940, estava em casa a almoçar, quan-
do recebeu um telefonema de um amigo, que, com 
voz angustiada, a avisa que as tropas nazis estavam 
a entrar em Paris.
Meteu apressada e atabalhoadamente umas coi-
sas mínimas no carro e fugiu imediatamente com a 
mulher e o filho bebé.
Fugiram para Sul, conseguiram visto de Aristides de 
Sousa Mendes em Bayonne, atravessam uma Espa-
nha também devastada pela Guerra Civil e chegam, 
finalmente, à fronteira de Vilar Formoso.
Jonh Ronni escreveu mais tarde, que ficou tão im-
pressionado com a generosidade com que o povo 
português estava a acolher os refugiados, que tirou 
a sua máquina de filmar da mala e registou esse 
extraordinário e pungente testemunho de hospita-
lidade, num filme que enobrece o acervo da Cine-
mateca.
Jonh Ronni e a mulher gostaram tanto de Portugal e 
dos portugueses e sentiram-se tão felizes e seguros 
em Portugal, que resolveram viajar mais ou menos 
à deriva.
Dirigiram-se para Sul e chegaram a uma pequena 
aldeia chamada Lousa, nas proximidades de Lou-
res, onde o carro avariou.

Era domingo, fim de uma manhã solarenga do ve-
rão português e os habitantes de Lousa estavam a 
sair da missa.
Alfredo, um dos habitantes, deu-lhes comida, aju-
dou-os a reparar a avaria do automóvel e, entretan-
to, como anoiteceu, deu-lhes dormida.
No dia seguinte, quando se preparavam para partir, 
Alfredo perguntou-lhes: 
- Mas porque hão-de ir embora? Não estão aqui tão 
bem?
Jonh Ronni  e a mulher entreolharam-se, sem sabe-
rem o que responder.
Alfredo continuou: - A casa do padeiro está para 
alugar, porque não ficam?
Jonh Ronni voltou a olhar para a mulher, ela sor-
riu, num sorriso doce e tranquilo. que suavizavam a 
angústia vivida nos últimos dias e resolveram ficar.
Ficaram em Lousa dois meses e durante esse tempo 
fizeram amizade com Ângelo Moreira de Campos, 
homem culto, que vivia em Lisboa e que se encon-
trava em Lousa na casa de férias.
E com esta convivência, Ângelo Moreira de Campos 
apercebeu-se que Ronni andava preocupado.
Jonh Ronni tinha fugido de Paris o mais rapidamen-
te que pode, pois se fosse apanhado pelos nazis se-
ria inevitavelmente morto, atendendo ao facto de 
ser anti-nazi confesso e de ter feito alguns filmes a 
denunciar os horrores e a crueldade do nazismo.
Por isso, nem sequer teve tempo de levantar dinhei-
ro do banco. 
Jonh Ronni acabou por confessar ao amigo que es-

tava a ficar sem dinheiro e precisava de pagar os vis-
tos e os bilhetes do navio para os Estados Unidos.
Ângelo Moreira de Campos não disse nada.
Dois dias, depois entregou a Ronni duzentos contos 
de réis.
Duzentos contos, em 1940, era muito dinheiro!
Jonh Ronni não queria acreditar. Disse-lhe que não 
podia aceitar e perguntou-lhe aonde tinha ele ar-
ranjado tanto dinheiro.
Ângelo Moreira de Campos, num leve encolher de 
ombros, serenamente, respondeu:
- Não é meu, Jonh. Andei de porta em porta e todos 
contribuíram com as suas parcas poupanças.
Isto é para ti e quando puderes pagas.
Entretanto, Ângelo Moreira de Campos falou tam-
bém com um comerciante seu amigo, com negó-
cios em Inglaterra, e conseguiu que o dinheiro que 
Ronni tinha num banco em Londres fosse transfe-
rido para Portugal, permitindo-lhe devolver todo o 
dinheiro emprestado.
Jonh Ronni, a mulher e o filho, acabam por partir 
para os Estados Unidos.
Despediram-se dos seus amigos de Lousa e já esta-
vam no navio que haveria de os levar aos Estados 
Unidos, quando se aperceberam de grande burbu-
rinho no cais de embarque.
Imaginam o que era?
Eram os habitantes de Lousa, que tinham ido ao 
cais de embarque, para se despedirem de Jonh Ron-
ni e da família.

José Monteiro

Descontos para o IASFA/ADM dos “beneficiários associados”
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Porto
 

Assembleia-Geral de Delegação
Devido às restrições e ao confinamento obrigatório 
decretado no âmbito do Estado de Emergência, a Mesa 
da Assembleia-Geral da Delegação do Porto deliberou 
adiar a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação para 
data a divulgar oportunamente.
A AGD será então novamente convocada pelo presi-
dente da MAGD, Manuel Rodrigues dos Santos, nos 
termos do n.º 1 do Art.º 51.º e da alínea b) do Art.º 52.º 
dos Estatutos, para as instalações da Delegação, na 
Rua Pedro Hispano, 1105 – Porto, tendo na ordem de 
trabalhos os seguintes assuntos: - Ratificação da Acta 
da Assembleia-Geral anterior; - Discutir e votar o Re-
latório de Actividades e Contas da Direcção de Dele-
gação e do Parecer do Conselho Fiscal, respeitantes 
ao ano de 2020; - Centro de Apoio Integrado do Porto: 
Implementação e desenvolvimento.

Funcionamento da Delegação
A Direcção da Delegação do Porto, face à gravidade da 
actual situação pandémica em que devem ser adop-
tadas medidas preventivas, solicita aos associados a 
melhor compreensão para as alterações adoptadas no 
funcionamento da Delegação, que passaram a vigorar 
em  22 de Janeiro último.
O acesso às instalações encontra-se restringido para 
atendimento de situações urgentes e de carácter 
inadiável, devendo ser previamente agendadas atra-
vés dos contatos abaixo referidos. 
Atendimento aos associados
Telefone – 228 347 200
Telemóvel – 912 567 812
Email –  secretaria.porto@adfa.org.pt. 
Serviço de apoio jurídico
Email – gabjuri.porto@adfa.org.pt. 
Serviço de apoio médico, psicológico e social
Estão suspensas as consultas presenciais de Psicologia 
Clínica, Psiquiatria, Clínica Geral e Nutrição, até novas 
indicações. Estão asseguradas as receitas médicas, po-
dendo ser solicitadas pelos contactos:
Telemóvel – 912 567 546
Email –  secretariado.dai@adfa.org.pt. 
Centro de Actividades Ocupacionais
Encerrado até novas orientações da Segurança Social.
Serviço de Refeições - cafetaria - bar
Encerrado até novas orientações.
Direcção
Email –  info.porto@adfa.org.pt.

Trata-se de uma situação transitória, que esperamos 
não seja muito duradoura, tomada com o objectivo de 
salvaguardar a saúde de todos os que fazem parte da 
família ADFA.

Pagamento de quotas
Neste tempo de confinamento solicita-se aos asso-
ciados que efectuem o pagamento das suas quotas 
através de transferência bancária/multibanco, che-
que ou vale postal, dando de seguida conhecimento 
ao serviço de atendimento da Delegação desse facto.
Está em funcionamento um serviço de portaria que 
poderá apoiar os associados, após contacto com o 
serviço no recebimento. Continuam ainda por iden-
tificar cerca de duas dezenas de transferências efec-
tuadas no ano de 2020, para regularização de quotas, 
por não ser possível relacionar o associado, uma vez 
que muitas delas estão em nome de familiares.
Por isso, se não recebeu o comprovativo de paga-
mento das suas quotas, agradecemos que entre em 
contacto com o serviço de atendimento para ajudar 
na identificação.

Informações úteis
- �Esteja atento à validade do seu cartão de deficiente, 

qualquer que seja a sua qualificação, assim como 
aos de Assistência Médica e Medicamentosa.

- �Não espere que caduquem e para renovação entre em 
contacto com os serviços de atendimento da Delegação. 

- �Se necessita de renovar a sua carta de condução, 
faça-o através dos Serviços Clínicos da Delegação, 
agendando previamente a respectiva consulta atra-
vés dos telefones 228 347 202/912 567 546.

-  �No mês de Junho de 2020, a Caixa Geral de Aposen-
tações fez um desconto indevido nas pensões  dos 
associados relacionado com o Cartão IASFA/ADM 
(Beneficiário Associado). Apesar das várias insis-
tências da ADFA junto daquela entidade, a mesma 
ainda não procedeu à reposição dos montantes in-
devidamente descontados.

- �Em contrapartida, no mês de Janeiro de 2021, a CGA 
procedeu à actualização do desconto para o sistema 
destes mesmos (Beneficiários Associados) aumen-
tando-o em 1,05 euros. Esse aumento deve-se ao 
facto dos cônjuges dos deficientes e das pensionis-
tas de sobrevivência e de preço de sangue, que aufe-
rem outros rendimentos, para terem acesso ao car-
tão IASFA/ADM serem obrigados a descontar 3,5% 
da retribuição mínima mensal garantida.

- �Está ao dispor dos associados o Protocolo entre a 
ADFA e a CVP – Cruz Vermelha Portuguesa para a rea-
lização de testes rápidos  COVID-19 (TRAg), em diver-
sos postos da CVP, na área geográfica da Delegação.

Os interessados devem contactar o serviço de atendi-
mento da Delegação, de forma a ser efectuada a sua 
marcação, evitando assim a forma presencial e deslo-
cação à Delegação. 

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional da 
ADFA, em www.adfa-portugal.com

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Acção solidária

A ADFA recebeu a oferta de cabazes com produtos ali-
mentares para os associados mais desfavorecidos e que 
são apoiados pela Associação, numa ação solidária da 
Brigada Mecanizada de Santa Margarida, cuja delega-
ção chefiada pelo seu segundo comandante, coronel de 
Cavalaria tirocinado José Graça Talambas, se deslocou 
à Sede Nacional e Delegação de Lisboa no passado dia 
13 de Dezembro.
Esta iniciativa solidária da BIMec já vem sendo habitual 
nos últimos anos e decorre da recolha de bens durante 
a Acção Solidária S. Silvestre, levada a cabo pela Brigada 

Mecanizada no período do Natal.
O coronel José Talambas fez a entrega dos cabazes, evi-
denciando que a ADFA e os seus associados fazem par-
te da Família Militar. 

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos Úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@adfa-portugal.com – 217 
512 630/934 004 725
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.com – 
217 512 612/925 987 469
Serviço de Ação Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 217 512 622/917 365 357 - ana.macha-
do@padm.crpg.pt – 917 365 357

Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-por-
tugal.com – 217 512 666
Direção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
– 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura asso-
ciativa vai continuar encerrada por razões de distancia-
mento sanitário e prevenção da COVID-19.

Actividades suspensas
A Delegação de Lisboa informa que algumas activida-
des continuam suspensas, por razões de distanciamen-
to sanitário e prevenção da COVID-19, aguardando in-
formações da Direcção-Geral da Saúde para que sejam 
retomadas. São elas: Pintura, Hidroginástica e Ginásti-
ca (Re)Adaptada.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os asso-
ciados logo que seja possível retomar estas actividades 
de lazer, cultura e bem-estar.
A Delegação de Lisboa informa ainda que os serviços de 
pedicura, calista, manicura e depiladora nos Serviços 
Clínicos se encontram também suspensos.

Informação importante
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa informam os associados que, devido às restrições à circulação e ao confinamento obrigatório decretados no âmbito 
do Estado de Emergência, não é possível prever quando poderá realizar-se a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, que habitualmente se realiza até ao dia 
15 de Fevereiro, conforme os Estatutos da ADFA, para discutir e aprovar as Contas e o Relatório Operacional do ano transacto.
Logo que possível, a Delegação de Lisboa informará os associados sobre a data de realização da Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, apelando, neste difícil 
momento que o País atravessa e num período de constrangimento da vida associativa, à compreensão dos associados e ao cumprimento rigoroso das regras de 
protecção sanitária e do confinamento obrigatório, para salvaguarda da sua saúde e da suas famílias.

Francisco Janeiro, 
presidente da Direcção da Delegação de Lisboa

Lisboa
 

Bragança 

Convocatória para a AGD
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Bra-
gança, dando cumprimento ao n.º 1 do art.º 51 dos 
Estatutos da ADFA, convoca todos os associados 
desta Delegação, em pleno uso dos seus direitos 
associativos, para a Assembleia-Geral Ordinária, a 
realizar pelas 10h00 do dia 14 de Março de 2021, Do-
mingo, na Sede da Delegação, no Bairro Fundo Fo-
mento Habitação – Bloco H – n.º 20 – R/C Dto. – Mãe 
d’Água – 5300-163 Bragança, com a seguinte Ordem 
de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades 
e Contas e o respectivo Parecer do Conselho Fiscal 
da Delegação, relativos à conta de gerência do ano 
de 2020.
2 – Outros assuntos de interesse associativo.
A MAGD apela à participação de todos os associados, 
uma vez que vivemos tempos difíceis e só com a for-
ça e união de todos poderemos alcançar os nossos 
objectivos.
O presidente da MAGD,
Francisco Augusto Maltez

Viseu

Opinião

Assim é difícil
HOSPITAL MILITAR - CENTRO 		
DE SAÚDE MILITAR DE COIMBRA
De acordo e por decisão central das Forças Armadas, 
o Exército Português, com a Administração Regional 
de Saúde (ARS) do Centro, está preparada no Centro 
de Saúde Militar de Coimbra a Estrutura de Apoio 
de Retaguarda (EAR), apoiada pela Protecção Civil e 
Segurança Social e pela Cruz Vermelha Portuguesa, 
que vai estar a gerir esta estrutura de saúde militar 
de apoio às vítimas de COVID19.
Quando, no dia 15 de Janeiro, me encontrava em Coim-
bra, tive conhecimento do que se estava a passar, depois 
de ter conhecimento de uma reunião em Lisboa que foi 
decidido pelas chefias das Forças Armadas que o Centro 
de Saúde Militar de Coimbra iria passar a ser uma Uni-
dade de Apoio de Retaguarda, devendo por isso mandar 
cancelar todas as consultas e tratamentos das diversas 
especialidades até final do mês de Janeiro, até ver. 

Tendo que me deslocar a Coimbra (CSMC) para tra-
tar de assuntos de saúde e saber como tudo se está 
a processar e como ficará a funcionar, tive conhe-
cimento, e disso informo todos os utentes e família 
deficiente militar, de que o Centro de Saúde Militar 
fica com as consultas abertas de imagiologia, análi-
ses e clínicas, estomatologia e cardiologia, só para 
casos de muita urgência, para  casos graves. Todas 
as consultas foram canceladas e o Centro só funcio-
na para apoio na COVID19.
Acontece que ninguém podia e devia ficar para trás, 
isto é, beneficiar uns doentes em prejuízo de outros, 
pensa-se que não é justo porque todos deviam ter 
direito à assistência médica digna e, nestas con-
dições, no Centro de Saúde Militar de Coimbra, a 
assistência e tratamento à COVID19 podia e devia 
funcionar no segundo andar, onde estão sediadas 
as camas e aí prestado todo o apoio. No primeiro 
andar, onde estão sediados os consultórios médi-
cos, podiam muito bem ser mantidas as consultas 
e tratamentos, com todas as valências a funcionar 
e todos teriam o apoio devido e desta forma não 
era necessário mandar cancelar todas as consultas. 
Mas, segundo os entendidos, não pode ser de ou-
tra forma, e assim fica a Unidade de Saúde Militar 
transformada em Unidade de Apoio de Retaguarda 
e todas as consultas que estavam marcadas ficam 
canceladas e adiadas sine die.
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ESTATUTO DO COMBATENTE
Com aprovação pela Assembleia da República da Lei 
46/2020, de 20 de Agosto foi aprovado o Estatuto do 
Combatente, que procede à alteração ao DL 503/99 
de 20 de Novembro, à alteração da Lei 9/2002, de 11 
de Fevereiro, e à Lei 3/2009, de 13 de Janeiro.
O Estatuto de Combatente, extensivo aos deficientes 
militares das Forças Armadas, é um reconhecimento 
aos combatentes que, no cumprimento do dever, se 
sacrificaram ao serviço de Portugal, na Guerra Co-
lonial, em que muitos pagaram com a própria vida, 
outros ficaram para sempre a sofrer com o peso das 
deficiências e, como sabemos, quem foi á Guerra Co-
lonial de lá não veio igual e por isso todos ficaram a 
sofrer do corpo e da mente.
Os combatentes devem ser tratados por igual, não 
é classificá-los por combatentes de primeira, de se-
gundo e de terceira, ao atribuir só a alguns o aumen-
to de 7% da pensão anual que recebem em Outubro, 
que ficou conhecida como o vulgar “subsídio das 
vindimas”. Decerto que quem legislou não andou na 
Guerra Colonial, não sabe o que foi ser obrigado a lu-
tar na defesa das populações e seus bens, pela manu-
tenção da paz, a ter que matar para não morrer, a ver 
a população negra e branca ser chacinada e o nosso 
companheiro de luta a tombar ao nosso lado. Os se-
nhores políticos não sabem nada, caso contrário, ti-
nham sabido reconhecer, como deve, todo o esforço, 
dedicação e amor à Pátria! Neste Estatuto, tinham 
que ter uma visão plena do que foi servir Portugal em 
tempo de guerra, na construção da paz, da liberda-
de e da democracia que Portugal hoje vive e respira, 
fruto do sangue derramado por homens, mulheres e 
crianças, que sem terem culpa alguma mas porque 
eram africanos, outros portugueses-africanos, resi-
dindo nas colónias, faziam as suas vidas, construin-
do o seu futuro, da família e dos países africanos, 
onde nasceram, hoje independentes mas ainda a so-
frer os males da guerra, fruto de uma descolonização 
feita á pressa, que não soube salvaguardar a vida, os 
bens e haveres dos portugueses ali residentes e nas-
cidos e dos próprios  africanos que como consta a 
história e essa não mente, muitos foram chacinados 
na hora da transição, por isso ficará para outra altura 
porque agora importa dizer que o Estatuto do Com-
batente tem que ser digno e abrangente a todos os 
que sacrificaram e deram o melhor da sua juventude 
a Portugal têm que ser reconhecidos como sendo o 
símbolo da liberdade, da democracia e da paz e não 
precisam porque não andam a mendigar, a pedir es-
molas para sobreviver.
Os políticos de ontem e de hoje devem tudo a estes 
heróis que honraram e serviram, sem se servir da sua 
Pátria - Portugal.
Hoje está aprovado o cartão de combatente, a insíg-
nia e outros direitos mas importa dizer que se quer 
mais informação para deixar de preocupar os comba-
tentes em geral e combatentes deficientes militares 
que a todos se informa que o cartão de combatente/
insígnia vão chegar a casa de todos sem ser necessá-
rio fazer mais nada. E se o Ministério cumprir com o 
estabelecido, é a partir do mês de Fevereiro.
Honra e dignidade com o reconhecimento de um es-
tatuto digno para todos os combatentes!

ESTADO DE SÍTIO
Entrámos em 2021 e continuamos a viver tempos 
muito conturbados, não só em Portugal, com por 
todo o Mundo.
Acontece que, para a família deficiente militar, estes 
momentos conturbados ou este “estado de sítio” já 
os vivemos há muitos anos, com muitos de nós fe-
chados em casa, fechados em nós próprios, muitas 
vezes sozinhos, não compreendidos pelo outro e até 
pela família, muitas vezes sem saber o que se passa 
e o que fazer para que possamos ter uma vida mais 
estável e essa, digo eu, tem que ser da responsabili-
dade do Governo da Nação, com todos os meios dis-
poníveis ao dispôr para dar uma vida digna, igual a 
todos os portugueses e que por direito toda a família 
deficiente militar tem que ter!
Quem foi chamado ao serviço militar, jovem, foi 
mandado para a Guerra Colonial, para defender Por-
tugal, e ficou deficiente e a sofrer para toda a vida, 

tem que ter condições, esteja em que ponto de Por-
tugal estiver. As condições de vida, no direito a vi-
ver dignamente, com melhor saúde, habitação digna 
para ter e poder dar à família tudo o que deveria ter, 
se não tivesse sido mandado, jovem, defender a Pá-
tria para aquela maldita Guerra Colonial, que afinal 
serviu só para acabar com aquele estado de sítio que 
se vivia mas veio criar um estado de sítio bem pior 
para os africanos e portugueses.
Para os africanos, que ainda hoje sofrem imenso, até 
com mortes atrás de mortes, na guerra que não para, 
mas também para os portugueses, de lá e de cá, que 
continuam a sofrer dos males da guerra e, por muito 
que nos custe, ainda não aprenderam a viver em de-
mocracia, por culpa de políticos e políticas erróneas, 
como prova o regime deste “estado de sítio” em que 
vivemos!
É tempo de fazer justiça a Portugal e aos portugueses 
e em especial a todos os que deram a vida por Portu-
gal, na Guerra Colonial e no apoio à guerra e exigem 
ser abrangidos pelos seus legítimos direitos.
A ADFA ia promover a I Conferência do ano, a 20 de 
Janeiro, no dia da histórica publicação do DL 43/76, 
de 20 de Janeiro, numas Jornadas Associativas com 
os Órgãos Nacionais, Delegações e associados, mas, 
por motivo do agravamento da pandemia, decidiu 
adiar e, como sabemos a vida não pára, o Governo 
continua a governar a legislar, ainda agora criou 
mais uma Unidade Técnica para os antigos comba-
tentes, onde constam também os deficientes milita-
res das Forças Armada, e assim se anda.
O Estado sabe muito bem criar Secretarias de Esta-
do e já vão duas e agora mais esta Unidade Técnica, 
para além do Balcão Único do Combatente e Defi-
cientes Militares do MDN, mas, com tudo isto cria-
do, pergunta-se: para quando resolver os problemas 
que continuam a afectar a família deficiente militar? 
Chega de criar Secretarias de Estado, chega de criar 
mais espaços com mais pessoas porque o que é pre-
ciso é resolver o que já devia estar resolvido com a 
Revolução do 25 de Abril de 1974.
João Gonçalves, presidente da Direcção da Delega-
ção de Viseu

Junta de Freguesia de Viseu

Os Órgãos Sociais da Delegação de Viseu, no dia 7 de 
Janeiro, efectuaram uma visita às novas instalações 
da Junta de Freguesia de Viseu, sita agora no Solar 
dos Peixotos, muito bem localizada no centro da 
cidade de Viseu e com muito boas acessibilidades. 
A ADFA apresentou cumprimentos ao presidente e 
órgãos da Junta, informando-os sobre os serviços de 
apoio á família deficiente militar e aos combatentes 
em geral.
Na visita guiada, a ADFA felicitou os autarcas “pelas 
belíssimas instalações, pelo gosto, mostra da cidade 
de Viseu e pela gentileza dos Órgãos e do pessoal da 
Junta, aos quais se deseja, dentro do possível, um ex-
celente ano de 2021”.

Convocatória para a AGD
Devido às restrições e confinamento obrigatório de-
cretados no âmbito do Estado de Emergência, a Mesa 
da Assembleia-Geral da Delegação de Viseu delibe-
rou alterar a data da Assembleia-Geral Ordinária da 
Delegação, convocada nos termos do n.º 1 do Art.º 
51.º dos Estatutos da ADFA, para o dia 20 de Março 
(Sábado), com início às 10h00, na Sede da Delegação 
de Viseu, sita na Praceta ADFA - Empreendimento 
das Magnólias Lote 4 - R/C Q - Bairro da Balsa - Vi-
seu, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades 
e Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal, 
relativos ao ano de 2020;
2 - Informações.
Nota: Se entretanto se mantiverem as restrições 
e confinamento obrigatório, os associados serão 
atempadamente avisados de eventuais alterações.
O presidente da MAGD,
António Pais Ferreira

Novo Comandante do RI 14

Ao tomar posse como novo comandante do RI 14, de 
Viseu, o coronel José Manuel Santos Sá esteve nas nos-
sas instalações a apresentar cumprimentos. A Delega-
ção enaltece a amabilidade e disponibilidade no apoio 
a esta prestimosa Instituição, ficando o comandante 
do RI 14 inteirado dos serviços de apoio e melhor qua-
lidade de vida que a ADFA presta nesta região do cen-
tro de Portugal a toda a família deficiente militar.
Ao comandante do RI 14 os Órgãos Sociais da Dele-
gação desejam os maiores êxitos pessoais e profis-
sionais, alcançando todos os objectivos que serão 
também os da ADFA, nesta bela região de Portugal.

Coimbra

Convocatória para a AGD
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da De-
legação de Coimbra, José Maria Damas dos Santos 
Pinto, convoca os associados, nos termos do n.º 1 do 
art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-
-Geral Ordinária, a realizar no dia 20 de Março de 
2021, com início às 10h00, nas instalações da Dele-
gação de Coimbra, sitas na Avenida Fernão de Maga-
lhães, 429 A – 6º F - Coimbra, com a seguinte Ordem 
de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação, com Parecer do 
Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2020.
2 -Informações.
A AGD realizar-se-á no rigoroso cumprimento das 
normas da DGS quanto ao uso obrigatório de más-
cara, desinfecção das mãos, distanciamento físico e 
controlo da temperatura.
O presidente da MAGD,
José Maria Damas dos Santos Pinto
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Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associa-
dos para que, no cumprimento do dever associativo, pro-
cedam à regularização do pagamento das suas quotas.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos nú-
meros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço elec-
trónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder 
ao respectivo pagamento através do seguinte IBAN: 
PT50 0035 0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo 
ser devidamente identificado.

ADM - Validade dos cartões
A Delegação apela aos associados para que verifi-
quem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, dois 
meses de antecedência.

Famalicão

Acesso à Sede da Delegação
A Central de Transportes onde se encontra sedeada 
a Delegação de Famalicão atravessa um período de 
obras de remodelação das instalações, que durará 
aproximadamente um ano. Face a esta situação, o 
espaço da Delegação mantém-se aberto e disponível 
durante toda a intervenção e sofreu alterações, no-
meadamente quanto ao acesso à entrada.
A entrada nas instalações é feita pela porta das trasei-
ras, que tem uma antecâmara em vidro e uma porta 
de segurança. Os associados apenas têm que tocar à 
campainha e aguardar que lhes abram a porta. 
Todos devem cumprir as normas de segurança e dis-
tância sanitária, de acordo com as recomendações 
da Direcção-Geral de Saúde.
Foram criadas condições de reforço da segurança 
dos associados, funcionários e dirigentes, possibili-
tando que quem aguarda atendimento possa abri-
gar-se durante o tempo invernoso.
O horário de atendimento e funcionamento da Sede 
da Delegação é das 9h30 às 12h00, de Segunda a 
Sexta-Feira, mantendo-se as Consultas Médicas às 
Sextas-feiras de tarde, a partir das 14h00.
Aconselha-se o agendamento e confirmação de con-
sultas, por correio electrónico ou por telefone, junto 
dos Serviços da Delegação. O atendimento presencial 
efectua-se no cumprimento das regras de prevenção 
sanitária, com o uso obrigatório de máscara, desinfec-
ção das mãos e distanciamento social adequado.
“A Delegação agradece a todos os associados pela com-
preensão que têm demonstrado”, sublinhou o presi-
dente Anquises Carvalho, realçando que os associa-

dos também podem contactar através dos números 
919 594 527 (Secretaria) e 919 594 510 (Presidente).

Castelo Branco

Convocatória para a AGD
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação convoca 
todos os associados da Delegação de Castelo Bran-
co, nos termos do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da 
ADFA, para a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar 
dia 27 de Fevereiro de 2021, pelas 14h00, na Sede da 
Delegação de Castelo Branco, sita no Quintal de S. 
Marcos, n.º 19, r/c, Castelo Branco, com a seguinte 
Ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades 
e Contas da Direcção da Delegação e respectivo Pa-
recer do Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano 
de 2020.
2 – Outros assuntos de interesse associativo.
A Assembleia-Geral da Delegação realizar-se-á com 
todas as orientações da Direção-Geral de Saúde 
(DGS) quanto à desinfecção das mãos, ao distancia-
mento social e uso de máscara obrigatórios.
O presidente da MAGD,
José Luís dos Santos Cardoso

Faro

De novo em confinamento
A Direcção da Delegação de Faro deseja a todos os 
associados e familiares um bom ano de 2021, com 
muita saúde.
Em tempos de pandemia, agora ainda mais agrava-
da, apelamos a todos os associados para ficarem em 
casa. Neste momento, esta é a única maneira de nos 
protegermos contra a COVID-19.
Só podemos sair de casa em caso de necessidade e 
com as devidas medidas de protecção como o uso 
obrigatório de máscara (a tapar a boca e o nariz) e 
utilização de álcool gel, e, sempre que houver con-
tacto com algo que venha de fora, devemos lavar 
bem as mãos com água e sabão ou desinfectar com 
álcool-gel.
Os serviços da Secretaria da Delegação estão dispo-
níveis para ajudar em tudo o que fôr necessário atra-
vés do atendimento telefónico pelo número 289 828 
515. O atendimento presencial só é possível em caso 
de extrema necessidade e com marcação prévia.
A Direcção da Delegação de Faro informa que o pa-

gamento de quotas pode ser feito por transferência 
bancária, e agradece que a Delegação seja contacta-
da previamente por telefone.
“Manter as quotas em dia contribui para a manu-
tenção da ADFA, que lutou e continua a lutar pelos 
direitos de todos os deficientes militares”, pelo que 
“todos temos o dever de contribuir para uma ADFA 
mais forte, para continuar a lutar pelos nossos direi-
tos. Juntos, somos mais fortes”.
“Proteja-se a si e aos outros, fique em casa!”

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e, se ne-
cessário, fazerem a sua renovação com a antecedên-
cia mínima de dois meses.

Madeira

Pagamento de quotas
A Delegação da ADFA na Madeira lembra aos associa-
dos residentes na área da Delegação que aderiram ao 
pagamento de quotas por transferência bancária, que, 
no próximo dia 19 de Fevereiro, será efectuado o levan-
tamento de 84,00 euros, referente às quotas do corrente 
ano. Este pagamento só diz respeito aos DFA (cartão de 
risca vermelha) e aos GDFA (cartão de risca azul).

Évora

Assembleia-Geral adiada
Devido ao confinamento obrigatório e às restrições 
no âmbito do Estado de Emergência decretado até 14 
de Fevereiro, a Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção de Évora deliberou adiar a AGD, cuja reunião or-
dinária estava já convocada para o dia 13 de Feverei-
ro, informando que atempadamente divulgará nova 
data para a realização dessa reunião estatutária.
Nessa AGD a agendar serão tratados os seguintes as-
suntos: 1 – Apreciação e votação do Relatório Opera-
cional e Contas da Direcção da Delegação, com Pa-
recer do Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano 
2020; 2 – Plano Operacional e Orçamento de 2021; 
3 – Informações.
A Delegação de Évora agradece a compreensão dos 
associados e apela para que se protejam , respeitan-
do as regras do confinamento.
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Aos presidentes da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, da 
Associação dos Combatentes do Ul-
tramar Português, da Associação Na-
cional dos Combatentes do Ultramar, 

da Associação APOIAR - Associação de Apoio aos 
Ex-Combatentes Vítimas de Stress de Guerra e da 
Associação Portuguesa dos Veteranos de Guerra foi 

endereçada por Isabel Madeira uma mensagem de 
despedida e agradecimento.
“Sendo hoje o meu último dia trabalho, dado ir 
passar à aposentação, e cessando portanto funções 
como directora de Serviços de Saúde Militar e As-
suntos Sociais da DGRDN, gostaria de deixar o meu 
agradecimento pessoal pelo vosso trabalho e o apoio 
prestado ao longo de todos estes anos”.

Isabel Madeira saudava assim as Associações pelo 
trabalho importante, que “tem ajudado a melhorar 
a vida de muitas pessoas e famílias”, e afirmando 
que as instituições, “feitas” de pessoas, podem “fa-
zer a diferença na vida dos outros e tocar nos seus 
corações, através da vossa dedicação e generosida-
de”.

Nota biográfica
Isabel Maria Neves Madeira, 70 anos, é natural de Lisboa e exerceu o cargo de directora de 
Serviços de Saúde Militar e Assuntos Sociais na Direcção-Geral de Recursos da Defesa Nacional 
(MDN) desde 1 de Outubro de 2015.
É licenciada em Filologia Germânica pela Faculdade de Letras da Universidade Clássica de Lis-
boa, possui o Curso de Defesa Nacional e um Seminário de Alta Direcção, em Formação em 
Gestão Pública, tendo efectuado um estágio em Otava, Canadá, no âmbito da cooperação com 
a OCDE, na área da comunicação e informação ao cidadão.
A sua experiência profissional no Ministério da Defesa Nacional inclui o desempenho de fun-
ções como directora de Serviços de Saúde, Assuntos Sociais e Antigos Combatentes, na Direc-
ção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar (DGPRM), entre Abril de 2012 e Janeiro de 2021, 
como directora de Serviços de Saúde e Assuntos Sociais, na DGPRM, de Janeiro de 2008 a Mar-
ço de 2012, como chefe da Divisão de Ensino e Formação na DGPRM, entre Março de 2000 e 
Dezembro de 2007, e como chefe da Divisão de Saúde Militar, Direção-Geral de Pessoal, entre 
Maio de 1995 e Maio de 1998.
No Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, integrou: o Secretariado Técnico (Sistema 
de Relações Internacionais) entre Outubro de 1984 e Fevereiro de 1986, a coordenação dos Ser-
viços de Atendimento e Informação ao Público, nas áreas do Trabalho, Emprego e Segurança 
Social, no Serviço de Comunicação Social e Relações Públicas, de Março de 1986 a Outubro de 
1989, e a organização e gestão da Formação, no Serviço de Organização e Gestão de Pessoal, 
entre Novembro de 1989 e Setembro de 1992.
Em 8 de Outubro de 2015, ministro da Defesa Nacional de então, José Pedro Aguiar-Branco, 
concedeu a Medalha da Defesa Nacional, de primeira classe, a Isabel Madeira.

No Louvor que substanciou esta concessão, o ministro realçava “a forma excecionalmente com-
petente, extremamente dedicada e altamente eficiente como tem vindo a desempenhar as funções 
que lhe estão confiadas na Direcção-Geral de Recursos da Defesa Nacional”.
“A acção da Dra. Isabel Madeira ficará indelevelmente ligada à efectiva concretização da Reforma 
da Saúde Militar”, afirmava o governante, destacando “o seu inquestionável espírito de missão 
e elevada capacidade para gerar consensos”, bem como o seu “papel fundamental em diversos 
processos, designadamente, na criação do atual modelo integrado de organização e gestão do 
Sistema de Saúde Militar e no apoio ao estudo dos Programas Funcionais dos Pólos de Lisboa e 
do Porto do Hospital das Forças Armadas”.
Realçou ainda “o seu excepcional contributo para a dinamização do reforço do apoio prestado 
aos ex-militares portadores de perturbação psicológica crónica resultante da exposição a fatores 
traumáticos de Stress durante a vida militar”, que considerou determinante para o “sucesso das 
atribuições do Ministério da Defesa Nacional no acompanhamento e controlo da execução dos 
instrumentos legais que definem a cooperação entre as entidades que integram a Rede Nacional 
de Apoio, merecendo ainda destaque o seu importante papel no Redesenho do Processo de Quali-
ficação dos Deficientes das Forças Armadas”.
No âmbito do Apoio aos Antigos Combatentes o seu trabalho ficou “bem evidenciado não só no 
estabelecimento de relações de elevado nível com as estruturas associativas de ex-combatentes, 
que a reconhecem como um elemento-chave de ligação ao Ministério da Defesa Nacional, como 
no desenvolvimento do vasto conjunto de projetos e iniciativas que visaram a dignificação dos 
Antigos Combatentes”.

A ADFA manifestou, em mensagem de que 
foi dado conhecimento à secretária de 
Estado de Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes e ao director-geral de Re-
cursos de Defesa Nacional, o seu “pro-

fundo reconhecimento pelo trabalho de elevadíssima 
qualidade humana e institucional” que Isabel Madeira 
desenvolveu, como directora de Serviços de Saúde Mi-
litar e Assuntos Sociais da Direção-Geral de Recursos 
da Defesa Nacional, ao longo dos seus anos de “missão 
nestas funções tão relevantes para a reparação moral 
e material do sacrifício dos deficientes das Forças Ar-
madas”.
A Associação destacou que “a elevada qualidade desse 
ininterrupto trabalho com as Associações, e nomeada-

mente com a ADFA, tem sido determinante para, de fac-
to, melhorar muito a vida de tantas pessoas, deficientes 
militares e suas famílias, contribuindo decisivamente 
para que a República lhes faça justiça, no reconheci-
mento da dívida que Portugal assume para com eles e 
da justa reparação a que têm direito”. A Direcção Na-
cional, ao referir a “nobre missão que agora finda, que 
[Isabel Madeira] tão exemplarmente desempenhou 
junto de Organizações Não-Governamentais como a 
ADFA”, considerou-a uma “evidência do bem maior 
que constitui para nós e para Portugal ter uma inter-
locutora que tanto dignifica o Estado e a República, co-
locando a Liberdade, a Cidadania e o Humanismo ao 
serviço do País e dos seus cidadãos, e de cada cidadão 
deficiente militar em particular, no respeito que a todos 

dedica, no cumprimento dos valores maiores da nossa 
Democracia nascida em 25 de Abril”.
“Fazer a diferença na vida dos outros e tocar nos seus 
corações, através da dedicação e generosidade”, foi uma 
meta de Isabel Madeira que a ADFA sentiu em profun-
didade, “em cada momento de trabalho profícuo que 
com as Associações partilhou nestes anos”.
A Associação afirmou que “nunca será esquecido o in-
contornável contributo de Isabel Madeira para a cria-
ção e desenvolvimento do Plano de Ação para Apoio 
aos Deficientes Militares (PADM), um marco histórico 
que honra Portugal e as suas Instituições, também ao 
nível internacional”, por tratar-se de um “raro exem-
plo do reconhecimento e apoio que devem merecer por 
parte dos Estados todos os cidadãos deficientes milita-
res, como pessoas cuja fragilidade agravada pela ve-
lhice é minorada assim, com mais qualidade de vida, 
dignidade e respeito pelos Direitos Humanos”.
Isabel Madeira recebeu da ADFA, em nome dos seus 
associados, palavras de “profundo agradecimento”, 
com a “elevada estima” da Associação e a expressão 
de uma “grande amizade, que continuará muito para 
além das funções profissionais e institucionais que 
soube cumprir de forma tão distinta”.
Desejando os maiores sucessos nesta nova etapa da 
vida, a ADFA afirmou que “as nossas portas estão e es-
tarão sempre abertas para a sua visita, que muito nos 
honrará”.
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Isabel Madeira despede-se das Associações 

“Fazer a diferença na vida dos outros 				  
e tocar nos seus corações”

Aposentação de Isabel Madeira, directora de Serviços de Saúde, Assuntos Sociais e Antigos Combatentes (DGRDN – MDN) 

ADFA manifesta “profundo reconhecimento”
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ELO - Qual o balanço que faz destes 12 anos de relacio-
namento com a Associação e com os seus dirigentes e 
associados?
Isabel Madeira (IM) - O relacionamento com a ADFA 
e a sua Direcção foi sempre de extrema cordialidade 
e em clima de grande colaboração. As questões que 
preocupam a ADFA e têm sido objecto das suas reivin-
dicações, nem todas ainda solucionadas a contento, 
foram sempre faladas e expostas com muita frontalida-
de e discutidas com seriedade, esgrimindo argumen-
tos e procurando colocar as questões em perspectiva, 
contextualizando-as em termos de pertinência e opor-
tunidade, no sentido de estabelecer uma estratégia 
adequada a melhor encontrar uma resposta satisfató-
ria. Naturalmente que, aqui, é incontornável invocar 
a figura do comendador José Arruda e o seu papel en-
quanto presidente da Direcção Nacional. Uma perso-
nalidade marcante, galvanizadora, que fazia acontecer 
e levava a acreditar que era possível alcançar se não se 
baixasse os braços e se deixasse de lutar. Defendeu a 
ADFA e os seus associados junto de todas as entidades, 
desde os serviços do MDN (e muito particularmente a 
Direcção-geral de Recursos da Defesa Nacional), aos 
governantes - ministros e secretários(as) de Estado -, 
cúpulas do EMGFA e dos Ramos, Assembleia da Re-
pública, junto dos deputados de todos os partidos, até 
à Presidência da República. Chegava a todos sem difi-
culdade, com a sua força e sentido de humor notável, 
impunha-se naturalmente e criava laços de afecto que 
permanecem e vão permanecer para sempre. O seu 
legado é imenso e deixou uma herança pesada ao seu 
sucessor. Mas é imperioso e de toda a justiça reconhe-
cer que o actual presidente da DN, coronel Lopes Dias, 
tem sabido honrar e prosseguir o trabalho incessante 
de defesa dos associados da ADFA, lutando firmemen-
te pela melhoria das suas condições de vida.

ELO - Como avalia o papel da Associação na defesa 
dos direitos dos deficientes militares seus associados?
IM - A Associação dos Deficientes das Forças Armadas, 
fundada pouco depois do 25 de Abril, em 14 de Maio de 
1974, constituiu-se como principal protagonista na re-
presentação dos militares e ex-militares que sofreram 
incapacidades decorrentes do serviço militar. Teve um 
papel primordial e sem dúvida decisivo na conscien-
cialização e divulgação dos problemas dos deficientes 
das Forças Armadas assim como dos seus legítimos 
direitos e nas reivindicações consequentes que, logo 
pouco depois da sua fundação, a 29 de Maio de 1974, 
foram apresentadas pela Comissão Ad Hoc da ADFA ao 
ministro da Defesa.
O Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, considerado 
muito legitimamente como o “Estatuto do DFA”, ape-
sar de sucessivas alterações, mantém-se ainda hoje em 
vigor, e foi sem dúvida alcançado em grande parte em 
consequência da luta da ADFA que, no período pós-25 
de Abril, protagonizou diversas manifestações de pro-
testo em defesa dos direitos dos deficientes militares 
tendo em vista a sua reabilitação e reintegração.
É justo, no entanto, sublinhar que a ADFA não tem 
pugnado apenas pelos DFA. As suas preocupações têm 
englobado todos os deficientes militares, incluindo os 
deficientes do “recrutamento ultramarino”, originários 
dos PALOP.

ELO - Que leitura faz da evolução das suas preocupações?
IM - A constante preocupação com a família dos de-
ficientes militares, designadamente as viúvas, que 
foram na sua grande maioria as cuidadoras dos defi-
cientes militares, e os filhos que viveram quantas vezes 

atónitos uma experiência que não podiam entender 
na sua plenitude e lhes deixou marcas para o resto da 
vida. Durante o período da guerra em África, à família 
foi confiada a responsabilidade de cuidar dos incapaci-
tados, ignorando-se muitas vezes que do militar vinha 
a subsistência da família. A ADFA, contudo, não igno-
rou esta realidade e nas suas reivindicações tem desde 
sempre insistido na necessidade de apoio às viúvas que 
viveram as suas vidas dedicadas ao acompanhamento 
dos deficientes militares, abdicando de si próprias.

ELO - Qual considera a sua maior realização ou legado?
IM - Os deficientes militares foram uma causa ao lon-
go do meu percurso enquanto responsável, no âmbito 
da DGRDN, pelas matérias que lhes diziam respeito. 
Há, no entanto, um projecto que digo muitas vezes ter 
justificado a minha passagem pelo MDN – o Plano de 
Acção para Apoio aos Deficientes Militares [PADM], 
pelo apoio efectivo, a vários níveis: esclarecimento no 
acesso aos direitos, que, passado tanto tempo, muitos 
ainda desconhecem; ajuda na resolução de múltiplos 
problemas, inclusive de carácter financeiro; apoio psi-
cológico; e, acima de tudo, a afectividade que trouxe 
a muitas vidas de solidão e abandono. O PADM tem 
constituído para os deficientes militares e famílias, que 
com ele já tiveram a sorte de se cruzar, uma autêntica 
“luz ao fundo do túnel”, fazendo a diferença nas suas 
vidas. Mas falar do PADM é obrigatoriamente falar 
do Dr. Jerónimo de Sousa, que foi o grande arquitec-
to deste Plano, ao convocar o óbvio como base para o 
seu funcionamento - a cooperação entre todas as en-
tidades que, no âmbito da Defesa, têm competências 
relativamente aos deficientes militares. E o que traz 
isto de novo? Tudo o que deve ser feito e não é, porque 
se continua, infelizmente muitas vezes, a privilegiar 
“pequenos poderes” em detrimento das pessoas para 
quem é suposto todos trabalharmos. O PADM é uma 
plataforma colaborativa entre as várias entidades com 
responsabilidades relativamente aos deficientes mili-
tares, que procura, em articulação e diálogo, encontrar 
soluções para os problemas e prevenir bloqueios na 
sua resolução. Não foram criadas quaisquer estruturas 
para além das que existem. Promove-se a consciencia-
lização do trabalho conjunto e a relevância do papel de 
cada uma para, em colaboração, poder ser acrescenta-
do valor ao objectivo de apoiar cada vez mais e melhor 
os deficientes militares.
Mas importa também fazer uma referência ao trabalho 
desenvolvido pela Equipa de Projecto para o Redese-
nho do Processo de Qualificação DFA, que teve como 
principal objectivo a diminuição do tempo que demo-
rava o tratamento dos processos de qualificação DFA. 
Foi curiosamente também um trabalho colaborativo 
que sentou à volta da mesa as entidades que lidavam 
com estes processos e que deu frutos significativos. É 
verdade que ainda aparecem situações de demora exa-
gerada que não era suposto existirem, mas também é 

um facto que se alcançaram resultados que, no início, 
quase parecia impossível serem alcançados.

ELO - O que fica por fazer e o que gostaria de ter realizado?
IM - Há, de facto, questões que me causaram sempre 
muito desconforto, por não ter conseguido contribuir 
para que pudessem ser resolvidas. Uma delas tem a ver 
com as dificuldades sempre recorrentes na atribuição 
dos produtos de apoio/ajudas técnicas aos deficientes 
militares. É um problema que se arrasta há anos e para 
o qual não foi ainda encontrada uma solução, uma vez 
que, incompreensivelmente, todos os anos as mesmas 
dificuldades se colocam no acesso a estes produtos, 
sabendo-se de antemão que são essenciais para a qua-
lidade de vida de muitos deficientes militares. Há si-
tuações de desumanidade gritante que não podem ser 
resolvidas com burocracia anquilosada. Os meios não 
podem substituir os fins. Em 2018, por Despacho do 
então ministro da Defesa Nacional, Dr. Azeredo Lopes, 
foi constituído um Grupo de Trabalho com a missão 
de conceber um Sistema de Atribuição de Produtos de 
Apoio aos Deficientes Militares (SAPADM). A proposta 
apresentada incluía um projecto de despacho conjun-
to, MDN e Ministério das Finanças, que aguarda apro-
vação do Ministério das Finanças há mais de dois anos, 
embora não implique qualquer aumento de despesa. 
Pelo contrário, irá certamente contribuir para a redu-
ção de custos, ao introduzir regras que é importante 
considerar para que todos os que precisam tenham 
acesso aos produtos de que precisam.
Um outro “amargo de boca” tem a ver com os “reco-
meços” sistemáticos para conseguir o trabalho em 
rede/cooperação, nomeadamente com os Ramos. 
Face à elevada rotação dos seus Recursos Humanos, 
os respectivos representantes nos grupos de trabalho 
sucedem-se a um ritmo mais rápido do que seria dese-
jável, o que acarreta dificuldades, porque quando estão 
familiarizados com as matérias são substituídos. Sabe-
mos que esta é uma característica da vida militar, com 
que temos de conviver, mas há aspectos que penso se-
riam passíveis de ser trabalhados no sentido de evitar 
que haja compassos de espera nos processos que estão 
a decorrer.

ELO - Como perspectiva o papel futuro da ADFA na 
continuidade da defesa dos “antigos” e “novos” defi-
cientes militares?
IM - A ADFA é um marco no associativismo dos defi-
cientes militares em Portugal, com reconhecimen-
to internacional, no âmbito da FMAC, e o seu legado 
irá permanecer, quer como repositório histórico da 
guerra em África, mas também no apoio aos “novos” 
deficientes militares e suas famílias, promovendo e 
aprofundando o conhecimento das problemáticas dos 
deficientes militares e estudando novos métodos e sis-
temas que contribuam para a melhoria da sua qualida-
de de vida e integração total na sociedade.

ELO - Quais os seus planos futuros?
IM - Neste tempo estranho de pandemia que estamos a 
viver e que nos veio transformar a vida, os meus planos 
futuros estão ainda a ser de certo modo processados. 
Há, no entanto, uma vontade perdurável, a de conti-
nuar a contribuir para a causa dos deficientes militares, 
acompanhando por mais algum tempo, embora com 
diferente estatuto, numa base de voluntariado, alguns 
dos projectos com eles relacionados. E estarei sempre 
disponível para colaborar com a ADFA, uma Casa que 
sempre me acolheu de braços abertos, em defesa dos 
direitos dos deficientes militares.

ELO entrevista Isabel Madeira
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Marcelo Rebelo de Sousa agradece mensagem da Associação

Presidente da República quer 							     
estreitar ligação com a ADFA

No dia 27 de Janeiro, Marcelo Rebelo 
de Sousa agradeceu “penhorada-
mente, a Mensagem de Saudação que 
V.Exas. me enviaram por ocasião da 
minha reeleição como Presidente da 

República e Comandante Supremo das Forças Ar-
madas” e expressou desejo de que “a ligação es-
treita (…) com os Deficientes das Forças Armadas, 
através da sua Associação, seja ainda mais próxima 
neste meu segundo mandato, esperando que a repa-
ração moral e material devida aos Deficientes das 
Forças Armadas seja, finalmente, reconhecida”.
O Chefe do Estado lembrou que a Associação “me-
receu uma especial atenção e carinho” durante o 
primeiro mandato, lamentando não lhe ter sido 
possível “acompanhar pessoalmente, ainda mais 
de perto, o vosso trabalho de excelência em prol da-
queles que tudo deram à Pátria e continuam a ser 
um exemplo vivo de luta e determinação”.

Mensagem da ADFA
A Mensagem de Saudação da Associação foi envia-
da através do chefe da Casa Militar da Presidência 
da República, general João Vaz Antunes.
Saudando Marcelo Rebelo de Sousa pela eleição 
para novo mandato como Presidente da Repúbli-
ca de Portugal, “numa jornada democrática que 

mobilizou os cidadãos para o cumprimento de um 
dever cívico que é também o exercício de um direi-
to de plena Cidadania”, a ADFA recordou alguns 
momentos-chave da vida dos associados e da sua 
Associação em que o Chefe do Estado partici-
pou, salientando as palavras de reconhecimento 
transmitidas aquando das visitas à Sede Nacional, 
nomeadamente na apresentação pública do li-
vro “Deficientes das Forças Armadas – Geração da 
Rutura”, em 30 de Maio de 2017, e na celebração 
dos 45 anos do Jornal ELO, em 21 de Novembro de 
2019. “Quando olhamos para vós, continuamos a 
ver, para além de tudo o que foi sofrido, vida, ca-
pacidade de luta, orgulho, lealdade e amor”, en-
tregando-nos nesse dia “a rendida admiração, 
penhorada, de todos os portugueses”, afirmou o 
Presidente da República.
A ADFA destacou que “após o acto eleitoral de 24 de 
Janeiro, numa nova etapa da vida dos portugueses, 
em que cada cidadão terá como missão primordial 
o respeito pelo seu semelhante no combate à terrível 
pandemia que assola o Mundo, é o nosso Presidente 
da República, com a sua liderança, no exercício do 
seu magistério de influência e na proximidade do 
seu contacto com o todo nacional, que dá o exemplo 
mais claro e afetuoso de como descobrir a esperan-
ça e a confiança num futuro melhor para Portugal, 

apesar da cruel realidade que nos atinge”.
Para a ADFA, o Presidente da República “é o 
Órgão de Soberania no qual os portugueses e, 
entre eles, os deficientes das Forças Armadas, 
depositam a sua maior confiança para que, através 
da sua intervenção conciliadora e estabilizadora, 
as suas ânsias encontrem resposta elevada, 
com dignidade e reconhecimento, por parte das 
Instituições oficiais, na garantia do cumprimento 
da Constituição da República Portuguesa e na 
plena reparação a que têm direito tantos quantos 
verteram o seu sangue no cumprimento do seu 
dever como militares em armas”.
Congratulando-se pelo “significativo momento de 
participação democrática” vivido nas Eleições Pre-
sidenciais, a ADFA salientou ainda que “os portu-
gueses acreditam nos valores de Abril, tendo como 
alicerces inabaláveis a Liberdade, a Cidadania e os 
Direitos Humanos”, apresentando-se “pronta para 
contribuir para a consolidação dessas sólidas bases, 
para que o futuro seja brilhante e pleno de esperan-
ça”.
Marcelo Rebelo de Sousa tomará posse em 9 de 
Março próximo e a ADFA apresentou “sinceros vo-
tos de sucesso” para o mandato que terá início, na 
“continuidade da sua nobre missão junto de todos 
os portugueses”.
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Estado de Emergência

Plano de contenção para a ADFA

Covid-19 e AGD - Comunicado da MAGN

O presidente da Mesa da Assembleia-Geral 
Nacional, Joaquim Mano Póvoas, divulgou 
um comunicado ao dirigentes associativos, 
esclarecendo os dirigentes das Delegações 
sobre o cumprimento dos Estatutos, no-

meadamente, quanto ao Artigo 51.º - n.º 1 dos Estatutos 
(que prevê que a AGD reunirá, ordinariamente até 15 de 
Fevereiro de cada ano, para apreciar e votar o Relatório 
Operacional e Contas da Direção de Delegação e respe-
tivo Parecer do Conselho Fiscal de Delegação, relativos à 
Gerência do ano findo), tendo em conta a situação que 
continua a subsistir, resultante da evolução da pandemia 
de COVID-19. Os Órgãos Sociais Nacionais da ADFA, reu-
nidos no dia 7 de Janeiro, consideraram que:
- No ano de 2020, o Governo publicou um normativo 
que permitia, a título excepcional, que as assembleias-

-gerais ordinárias, pudessem realizar-se até 30 de Ju-
nho, devido ao estado de confinamento geral a que 
todo o País esteve sujeito.
- Para este ano, desconhece-se se irá haver alguma dis-
posição nesse sentido e se irão ser publicadas normas 
mais restritivas que sejam impeditivas da realização 
das assembleias obrigatórias dentro dos prazos regu-
lamentares.
- A norma constante no n.º 1 do Art.º 51.º dos Estatu-
tos deverá ser flexibilizada, face aos condicionamentos 
existentes, por causa da pandemia.
- Para a realização das AGD deverão ser encontrados 
espaços que permitam cumprir os procedimentos de 
protecção sanitária definidos pela Direcção-Geral de 
Saúde e, na respectiva Convocatória, deverão indicar 
que a AGD vai ser organizada com o cumprimento des-

sas normas de segurança, com distanciamento entre 
os participantes e uso obrigatório de máscara sanitária 
e álcool-gel.
- Dentro da flexibilização defendida, os Órgãos Sociais 
Nacionais informarão atempadamente sobre as datas 
de realização das reuniões do Conselho Nacional e 
da Assembleia-Geral Nacional Ordinária, lembrando 
que, se entretanto vierem a ser definidas pelo Gover-
no novas normas excepcionais para o cumprimento 
das obrigações legais para a aprovação de Relatório e 
Contas nas Assembleias-Gerais Ordinárias, caberá aos 
presidentes das MAGD avaliar a situação com as Dire-
ções das Delegações e tomar uma decisão em confor-
midade, “sem esquecer que temos o dever de criar todas 
as condições que salvaguardem a segurança dos asso-
ciados que irão participar”.

Jornadas Associativas adiadas

A ADFA deliberou adiar a 1.ª Conferên-
cia das Jornadas Associativas, subordi-
nada ao tema “Regime Jurídico Aplicá-
vel aos Deficientes Militares”, que teria 
lugar no dia 20 de janeiro, no decurso 

do confinamento geral decretado pelo Governo, 
perante o agravamento da pandemia de COVID-19.
A DN disso informou todos os dirigentes da ADFA, 
pedindo às Delegações que avisassem todos os as-
sociados sobre estes desenvolvimentos.
Em dia de evocação da publicação do DL 43/76, 

de 20 de Janeiro, a ADFA esperava que a 1.ª Con-
ferência das Jornadas Associativas fosse um evento 
motivador da participação associativa, mas, como 
referiu a Direcção Nacional, “pelas razões que todos 
conhecemos, temos que esperar mais um pouco para 
reavivar as energias da ADFA na reflexão, discussão e 
definição de orientações em matérias vitais no reco-
nhecimento dos direitos morais e materiais que nos 
são devidos pela República e pelos quais deficientes 
militares e viúvas aguardam com fundadas expecta-
tivas”.

A DN está convicta de que, “apesar desta paragem 
pontual, possamos apresentar na próxima Assem-
bleia-Geral Nacional, em data a definir, a proposta 
sobre o «Processo de reparação moral e material de-
vida aos deficientes militares», e que passará a cons-
tituir o Caderno Reivindicativo da ADFA”, como foi 
divulgado no dia 22 de Dezembro de 2020.
A 1.ª Conferência das Jornadas Associativas, subor-
dinada ao tema “Regime Jurídico Aplicável aos De-
ficientes Militares”, será realizada em dia a definir e 
que a ADFA divulgará atempadamente.
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COVID-19

Vacinação em curso no Lar Militar

Para associados e colaboradores da ADFA

Testes de despiste COVID-19 gratuitos na CVP

Lei n.º 46/2020, de 20AGO

Revisão de processos decorrente 						    
da alteração do DL 503/99

O director do Lar Militar da Cruz Ver-
melha Portuguesa, coronel Crispim 
Gomes, informou que a Direcção, re-
sidentes e colaboradores do Lar Militar 
se congratulam com o início da vacina-

ção contra a SARS Cov2 (COVID-19) naquele Lar.
A ADFA, tendo sido contactada pela Direcção do 
Lar Militar para o efeito, endereçou ao chefe do Es-
tado-Maior-General das Forças Armadas, almirante 
António Silva Ribeiro, uma mensagem de que deu 
conhecimento à secretária de Estado de Recursos 
Humanos e Antigos Combatentes e ao director do 
Hospital das Forças Armadas, apelando à vacinação 
prioritária do grupo de 27 grandes deficientes mili-
tares residentes no Lar Militar, tendo o seu director 
enviado ao Centro de Saúde de Sete Rios a relação de 
todos os colaboradores e residentes, realçando que 
“ainda que os lares tenham sido considerados como 
prioritários para a primeira fase de vacinação, este 
universo ficou esquecido, registando-se já casos de 
isolamento profiláctico e de infecção detectada”.
A ADFA já havia sensibilizado o CEMGFA para a es-
pecificidade dos deficientes militares enquanto gru-
po de risco de contágio por COVID-19, em 17 de De-
zembro último, tendo solicitado “que os deficientes 

militares fossem integrados, como grupo prioritário, 
no plano de vacinação contra a SARS Cov2, nomeada-
mente nas estruturas militares, como o Hospital das 
Forças Armadas e Centros de Saúde Militares”.
Face ao rápido aumento do número de casos de 
infecção e óbitos por COVID-19, a preocupação da 
ADFA e dos seus associados avolumou-se, “sobretu-
do em relação àqueles que, devido à sua faixa etária e 

co-morbilidades associadas, como é o caso dos gran-
des deficientes militares, particularmente os hemiplé-
gicos, tetraplégicos e paraplégicos, estão mais expostos 
e susceptíveis à infecção pelo vírus”.
A ADFA também se congratula por saber que os 
grandes deficientes militares residentes no Lar Mi-
litar foram considerados uma prioridade para a va-
cinação, na sequência da intervenção do CEMGFA.

No âmbito do Protocolo que a Cruz Verme-
lha Portuguesa firmou com a ADFA, os as-
sociados e colaboradores da Associação, 
em todo o País, podem realizar gratuita-
mente testes de despiste da COVID-19, 

através da colheita por zaragatoa para testes Antigénio 
de Leitura Rápida e Testes Moleculares RT-PCR.
Para agendamento do teste, os interessados que 
apresentem sintomas associados à SARS-CoV-2, 
referenciados pela Direção-Geral de Saúde, ou que 
tenham estado em contacto com alguém infectado 
devem contactar as Delegações e a Sede Nacional. A 

priorização na testagem tem base no grau de urgên-
cia e no número de vezes que o associado ou traba-
lhador foi observado no âmbito do Protocolo.
A CVP dispõe de uma vasta rede nacional de postos 
fixos para realizar os testes. A localização e horários 
dos postos fixos podem ser consultadas na Sede e 
nas Delegações. Os postos que dispõem de Drive-
-Thru (testes sem sair da viatura) situam-se em Lis-
boa, Maia e Braga.
O pedido de agendamento deve ocorrer até 24 horas 
antes da colheita, com indicação dos seguintes ele-
mentos obrigatórios: nome completo, data de nas-

cimento, número do Serviço Nacional de Saúde, nú-
mero do Cartão de Cidadão, número de telemóvel, 
endereço electrónico e código postal. As declarações 
de consentimento informado ficam à guarda das De-
legações. Após inscrição através da ADFA, os interes-
sados recebem uma informação com um código e a 
indicação do dia, local e hora de realização do teste 
de despiste.
Os resultados do teste são enviados por SMS e e-mail, 
sendo os resultados positivos encaminhados ao De-
legado de Saúde Pública, com registo na plataforma 
SINAVE, que garante o acompanhamento médico.

A Caixa Geral de Aposentações (CGA) já está 
rever os processos abrangidos pelo DL 
503/99, de 20NOV, respeitantes aos defi-
cientes militares, na sequência da altera-
ção originada pela Lei 46/2020, de 20AGO.

Dos despachos de fixação de pensão relativos àque-
les processos que têm chegado ao conhecimento 
da ADFA, constatou-se que os efeitos do reconhe-
cimento da pensão retroagem correctamente à data 
da homologação da Junta Médica Militar, conforme 

decorre do Estatuto da Aposentação (EA).
Porém, recentemente, a ADFA teve conhecimento 
de despachos de fixação de pensão cujos efeitos re-
troagem a 01SET2020, data da entrada em vigor da L 
46/2020, “desconhecendo-se a razão de ser desta al-
teração de critério, uma vez que a lei veio esclarecer 
que aos deficientes militares é aplicado o EA e não o 
regime do DL 503/99”.
Perante estas excepções que a ADFA detectou, a As-
sociação contactou, em 26 de Janeiro último, o di-

rector central da CGA, Vasco Costa Nascimento, soli-
citando esclarecimentos, “com carácter de urgência”, 
sobre os procedimentos adoptados para aqueles ca-
sos.
Desta solicitação da ADFA ao director central da CGA 
foi dado conhecimento à Secretária de Estado de Re-
cursos Humanos e Antigos Combatentes, Catarina 
Sarmento e Castro, e ao director-geral de Recursos 
da Defesa Nacional e Coordenador da Unidade Téc-
nica para os Antigos Combatentes, Alberto Coelho.
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A secretária de Estado de Recursos Huma-
nos e Antigos Combatentes (SERHAC) 
recebeu um Memorando enviado pela 
ADFA, referente à questão da interpre-
tação dos conceitos de Serviço de Cam-

panha ou Campanha, Circunstâncias Directamente 
Relacionadas com o Serviço de Campanha e de Risco 
Agravado Equiparável a Campanha, na sequência da 
audiência que a governante concedeu à Associação 
no dia 17 de Dezembro último. O Memorando, que foi 
acompanhado de um estudo sobre o assunto, foi en-

viado no seguimento da já antiga insistência da ADFA, 
“no sentido de tornar a aplicação destes conceitos mais 
justa e consentânea com a realidade vivida nas campa-
nhas do ex-Ultramar, existindo até várias decisões judi-
ciais favoráveis do quadro interpretativo defendido pela 
Associação”.
A ADFA entende que “não só é de toda a justiça regu-
lamentar aqueles conceitos, como permitir a revisão de 
processos a eventuais casos prejudicados, tendo também 
em conta que no caso de “risco agravado” de verificação 
casuística, é já possível, ao fim de 45 anos de aplicação, 

fixar certas actividades como envolvendo, sempre, risco 
equiparável a campanha”.
A ADFA entende que os conceitos de “campanha” e de 
“circunstâncias directamente relacionadas com o ser-
viço de campanha”, constantes dos artigos 1.º e 2.º, do 
Decreto-lei n.º 43/76, de 20JAN, devem tornar-se mais 
abrangentes, o que permitiria finalmente fazer efectiva 
justiça aos deficientes militares.
Segundo a ADFA, o Estudo enviado à SERHAC é con-
siderado “ilustrativo da matéria em causa, que se man-
tém, no essencial, actual”, apesar de datado de 2009.

Memorando enviado à SERHAC

Vida associativa

“Adiar não é cancelar”

A ADFA vai reanalisar o calendário das acti-
vidades associativas que estavam previs-
tas para o primeiro semestre de 2021 que, 
devido à renovação do Estado de Emer-
gência, por agravamento da pandemia de 

COVID-19. “Adiar não é cancelar”, alerta a Direcção Na-
cional, que pretende manter a Associação em comuni-
cação interna e externa permanente.
A necessidade de reajustamento do calendário das 
actividades da ADFA abrange assim as Jornadas 
Associativas: 1.ª Conferência – Evocação do DL n.º 
43/76, de 20 de Janeiro; 2.ª Conferência – Evocação 

da Ordem do Mérito atribuída à ADFA, em 13 feve-
reiro de 1996; 3.ª Conferência – Sob o signo da evo-
cação dos três “D” do 25 de Abril (Democratizar, Des-
colonizar e Desenvolver).
As reuniões do Conselho de Executivos, do Conselho 
Nacional e da Assembleia-Geral Nacional Ordinária se-
rão agendadas de acordo com o Estado de Emergência, 
por forma a assegurar a protecção sanitária dos partici-
pantes e a garantir o rigoroso cumprimento das medi-
das extraordinárias e confinamento obrigatório.
A ADFA continua actuante, através dos seus contactos 
telefónicos e endereços electrónicos, mantendo a sua 

capacidade de intervenção junto dos Órgãos de Sobe-
rania, Entidades Oficiais e Instituição Militar.
“Continuamos a levar à prática o Caderno Reivindica-
tivo aprovado pelos associados na AGN e, logo que haja 
desconfinamento, retomaremos a vida associativa nor-
mal”, refere a Direcção Nacional, que está “firme na 
missão de representar os associados e os deficientes das 
Forças Armadas” e que sublinha que “a ADFA está ac-
tiva mas em regime de teletrabalho, para melhor de-
fender a saúde dos associados, dirigentes e trabalhado-
res, cumprindo rigorosamente as normas do Estado de 
Emergência”.

Saudade

Saudade foi a palavra escolhida pelos portu-
gueses para 2020. A estranheza da preferên-
cia deixou-me perplexa.
Porém, é a avassaladora revelação do quan-
to precisamos uns dos outros, do quanto 

sentimos a falta da presença física, do abraço que 
talvez nunca tivéssemos valorizado, da liberdade de 
nos visitarmos, da companhia dos que nos escutam e 
sabem consolar.
O tempo de confinamento contraria a nossa natureza 
gregária, a nossa necessidade de convivência. 
Quem diria, há um ano, que a incrível força expressiva 
da palavra saudade seria um dos legados da inquie-
tante pandemia.
Nenhum de nós imaginou viver uma situação destas.
É também uma enorme saudade o que sinto pela dra. 
Conceição Avô.
Uma mulher doce, atenta, disponível, acolhedora e 
muito sensível aos nossos problemas. Uma profissio-
nal exemplar.
Fará parte das nossas vidas enquanto a memória nos 
consentir a sua presença. Agradeço-lhe por acordar em 
nós sentimentos inspiradores e muita gratidão.
E já estou a sentir, por antecipação, saudades do sr. 
Eduardo Barata. Tem estado na Farmácia Militar desde 
1973. Há quarenta e oito anos. Conheci-o, pouco depois, 
ainda antes de casar com o Rui, em 1975.
Desde então, houve uma cumplicidade, uma conver-

sa que, por vezes, acontecia sem palavras mas criava 
um espaço e uma dinâmica de tranquilidade.
Sabia onde encontrá-lo, estava muito presente, dispos-
to a ajudar no sobressalto de todas as tormentas. E têm 
sido imensas. Foi sempre âncora de esperança e a cer-
teza de que havíamos de alcançar bom porto.
Porém, aproxima-se o merecido tempo de relaxar, de 
saborear a família e os amigos e tudo o mais que a vida 
ainda, certamente, lhe reserva de bom.
Eu sei o quanto vamos sentir a sua falta! Não é uma 
mera substituição. É um vazio difícil de preencher. É 
uma angústia com muitos angustiados.
Não se trata de um simples colaborador da Farmá-
cia do Laboratório Militar. É um homem que conhe-
ce cada um de nós. Temos um nome, um rosto, uma 
identidade completa, uma história colada à sua pró-
pria vida.
Sobretudo os grandes deficientes, os que dependem 
dos apoios que passam pelas suas mãos, leem nas im-
pressões digitais, de quem os preparou, mensagens 
de amizade e solidariedade.
Marcas gravadas, ano após ano, feitas de muitas di-
ficuldades, incompreensões e sofrimento. Mas tem 
estado sempre connosco, lado a lado, na defesa dos 
nossos direitos, por inteiro, de alma e coração.
Mesmo que mais ninguém o faça, condecoro-o com a 
medalha de toda a admiração e reconhecimento que 
lhe são devidos.

Outras pessoas, como eu, têm sido o elo de ligação en-
tre o sr. Barata e o grande deficiente. É essa a razão das 
minhas palavras simples, mas muito sentidas.
A sua partida coloca-nos numa zona de incerteza a 
que se segue uma transição também de incerteza.
Lembro, a quem de direito, que merecemos uma pas-
sagem de testemunho de uma continuidade compatí-
vel com o sofrimento e a idade dos utentes dos referi-
dos apoios.
Não nos obriguem a viver sempre o dia de hoje a pen-
sar na aflição de amanhã.
Não me estou ainda a despedir. Apenas a lembrar a 
aproximação desse momento, porque é tempo de 
acordar em nós a gratidão e tentar minimizar o pesa-
delo do dia seguinte.
Depois de partilhar a imensa saudade da dra. Con-
ceição Avô e as que já vêm a caminho, deixo uma re-
flexão que me tocou, particularmente, em tempo de 
pandemia.
Excerto de um texto bíblico de Marcos 4, 35-41. “Sur-
preendidos por uma tempestade inesperada e furi-
bunda, demo-nos conta de estar no mesmo barco, 
todos frágeis e desorientados mas ao mesmo tempo 
importantes e necessários: todos chamados a remar 
juntos, todos carecidos de mútuo encorajamento.”
Um grande abraço solidário para o jornalista Rafael 
Vicente.

Maria Leonarda Tavares

Escrevem os associados
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Vamos tratar o colesterol?

A dislipidemia é um fator de risco para o 
desenvolvimento de doença cardiovas-
cular (DCV), de acordo com a European 
Cardiovascular Disease Statistics. Carac-
teriza-se pela acumulação progressiva e 

excessiva de gordura nas paredes das artérias, origi-
nando placas de gordura com tecido fibroso, que po-
derá obstruir as artérias e levar a um evento cardio-
vascular, como acidente vascular cerebral ou enfarte 
agudo do miocárdio.
Sendo as DCV a principal causa de morte no mundo 
e a alimentação inadequada um dos factores de risco 
modificáveis mais relevantes, dediquemo-nos à pre-
venção ou ao tratamento, logo desde o início do ano.
O primordial objectivo da alimentação será normali-
zar os valores de gordura no sangue, de acordo com 
os seguintes valores de referência:

Gordura no sangue Valores de referência (mg/dl)

Colesterol total < 190

Colesterol LDL < 115

Colesterol HDL
Homens: > 40
Mulheres: > 45

Triglicerídeos < 150

Consideremos as seguintes estratégias alimentares 
para nos ajudar a cumprir o objectivo:
- �Prefira cereais e grãos inteiros, tais como aveia, 

centeio, arroz, pão de sementes integrais, em vez 
dos mesmos produtos feitos com cereais refinados 
(pão branco, bolachas, tostas…);

- �Ingira diversas fontes de fibra, além dos cereais 
integrais, hortícolas, frutos frescos e leguminosas 
são também excelentes fontes;

- �Evite açúcar e alimentos ricos em açúcar. A ge-
leia, marmelada, mel, compota, bolos por muito 

caseiros que sejam continuam a ser riquíssimos em 
açúcar. Também a fruta em calda, rebuçados, gomas, 
pastéis, croissants, bolachas açucaradas e de manteiga, 
chocolates, refrigerantes e outras bebidas com açúcar 
adicionado são produtos a ingerir de longe a longe;

- �Gordura visível de animais, pele de aves, enchidos, 
fumados, vísceras, merendas com recheio de car-
ne, caldos de gordura e outros alimentos ricos em 
gordura de origem animal, não devem fazer par-
te do hábito alimentar, devido ao elevado teor em 
ácidos gordos saturados. Já o frango, peru e coelho 
sem gordura visível são as melhores soluções para 
os apreciadores de carne;

- �Mas serão todas as gorduras nocivas para a gordura 
no sangue? Não, a gordura do azeite, do abacate, 
da noz, do amendoim e de outros frutos oleagino-
sos têm um efeito protector;

- �Também a gordura dos peixes gordos (salmão, cava-
la, sardinha, arenque) assumem um papel benéfico;

- �Quanto aos lacticínios, o leite, iogurte e queijo de-
vem ser magros, porque são mais pobres em ácidos 

gordos saturados, em comparação com os meios 
gordos e gordos. Deixe o queijo da serra para a sua 
festa preferida do ano;

- �Limite a ingestão de bebidas alcoólicas a um máximo 
de 1 copo de vinho para mulheres e 2 para homens;

- �Atenção às confecções, são sempre um ponto-
-chave quando se fala em alimentação e patologia. 
Neste contexto, todas estão permitidas desde que 
utilize azeite como fonte de gordura. Banha, tou-
cinho, bacon e outros produtos de charcutaria de-
vem ser excluídos da cozinha.

Caso apresente os níveis de colesterol total elevado, 
poderá também recorrer a produtos com esteróis 
vegetais – iogurtes, cremes de barrar ou margarina. 
O seu papel é diminuir a absorção do colesterol, logo 
deve ingeri-los numa refeição com alimentos ricos 
em colesterol. Por exemplo, deve ingerir o iogurte 
com esteróis vegetais numa refeição com carne ou 
com ovo, e não num lanche com leite magro e pão 
com doce, uma vez que neste exemplo não existem 
fontes de colesterol, não tendo o produto qualquer 
efeito na diminuição de absorção de colesterol. 
De salientar que os esteróis vegetais existem natu-
ralmente nos hortícolas, frutos e cereais integrais! 
Mais um motivo para ingerir diariamente numa 
quantidade suficiente destes alimentos. 
Lembre-se que é possível reverter a gordura elevada 
no sangue, mas para isso tem de fazer mudanças sig-
nificativas e permanentes no estilo de vida, sobretu-
do na alimentação e exercício físico.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto



Fevereiro 2021 17 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974		  PADM

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Feira, 
Oliveira de Azeméis, S. João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de      
Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Ovar, Estarreja, Murtosa, Águeda, Albergaria-a-
Velha, Aveiro, Ílhavo, Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de 
Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo Maior, 
Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 925 574 012

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
Abel Américo Lemos 		
da Rocha
“Tenho muito ânimo e às vezes dou 
comigo a pensar onde é que vou bus-
car tanta força, é isso que me vale…”.

Abel Rocha, natural de Agualva, ilha Terceira – Aço-
res. Prestou serviço militar em Angola, em 1970, 
onde sofreu acidente em campanha com uma mina 
antipessoal, deixando sequelas graves ao nível da 
vista e dos membros inferiores, acabando por mais 

tarde sofrer uma amputação.
De regresso à vida civil, Abel Rocha casou, e tem actualmente 
dois filhos e uma neta. Para além dos desafios que tem vivido 
com adaptações difíceis às próteses ao longo dos anos, Abel 
Rocha confronta-se com problemas de saúde do foro onco-
lógico e de saúde mental, por parte da esposa e do filho mais 
novo de quem é ainda responsável, apesar de já ser adulto.
A 29 de Março de 2016, Abel Rocha sofreu um acidente de via-
ção, consequência de problemas cardíacos, ficando depen-
dente quase a 100% da ajuda de terceiros. No dia do acidente 
não soube explicar o que aconteceu, mas numa consulta de ro-
tina que teve lugar no dia seguinte, foi-lhe diagnosticada uma 
doença grave. Da ilha Terceira foi encaminhado para o Hos-
pital do Divino Espírito Santo, em Ponta Delgada, para uma 
pequena intervenção cirúrgica e, passados sete dias, em 14 de 
Abril, foi submetido a uma cirurgia mais complexa, no Hospi-
tal da Cruz Vermelha. A recuperação foi lenta, mas eficaz.
Depois de sinalizado ao PADM, Abel Rocha foi encaminhado 
para o HFAR-PL, para avaliação protésica e substituição de 
próteses, processo que não tem sido fácil porque tem tido al-
guns acidentes com as próteses, partindo peças com alguma 
frequência e porque, principalmente, tem sofrido com dores e 
feridas no coto devido ao clima húmido dos Açores.
De momento Abel Rocha aguarda que a situação pandémi-
ca do País possa estabilizar para poder regressar ao HFAR-PL 
para nova avaliação protésica, porque a última prótese provo-
cou feridas graves no coto e precisa urgentemente de substi-
tuição. Tem recorrido ao Centro de Saúde para os tratamentos 
de enfermagem. Abel Rocha tem sido uma pessoa muito forte 
e com uma fé constante, que o faz referir: “tenho muito ânimo e 
às vezes dou comigo a pensar onde é que vou buscar tanta força, 
é isso que me vale”.

Manuel Guedes de Oliveira
“O apoio que tenho recebido tem sido muito impor-
tante para mim, pois sinto-me mais acompanhado, 
que não estou sozinho na luta…”

Natural de Arouca, Manuel Oliveira, de 76 anos, é ca-
sado há 40 anos com a D. Maria Inês, com quem teve 
quatro filhos. O casal reside em Escariz, uma peque-
na freguesia do concelho de Arouca.
Manuel Oliveira cumpriu o Serviço Militar Obriga-

tório na Guiné, durante 18 meses, pois o acidente sofrido fê-lo 
regressar mais cedo, não cumprindo os 21 meses de missão des-
tinada para o seu Batalhão. Durante o período em que permane-
ceu na Guiné tinha duas especialidades, uma como condutor e a 
outra como auxiliar de serviços religiosos, que tinha como tarefa 
ajudar o capelão nas missas. Manuel Oliveira refere: “a minha 
companhia tinha muita gente do Minho, gente ligada à religião. 
Tínhamos de ter fé, pois o que vivíamos lá era muito mau. Recor-
do que tínhamos que atravessar o rio Geba num bote de borracha 
e o medo era enorme, pois havia crocodilos e não sabíamos se 
eles iriam atacar…” Quando regressou a Portugal, ferido, perma-
neceu 18 meses em vários hospitais da capital, em recuperação.
Após ter recuperado, regressou à sua terra natal e começou a pro-
curar emprego, embora naquela época tal fosse difícil para quem 
regressava com sequelas da guerra.
Ao fim de algum tempo, começou a trabalhar como auxiliar de ac-
ção educativa na escola secundária Manuel Laranjeira, de Espinho.
Após sinalização ao PADM, foi realizada avaliação ao nível da 
autonomia e funcionalidade, tendo sido encaminhado para o 
subsídio de readaptação da habitação financiado pelo Ministério 
da Defesa, para realização de obras na casa de banho, e para o 
HFAR-PP para prescrição de produtos de apoio. Manuel Oliveira 
refere que “o apoio que tenho recebido tem sido muito importan-
te para mim, pois sinto-me mais acompanhado, que não estou 
sozinho na luta…”.
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As Ruínas da Vila Romana de São Cucufate

Localizam-se próximo de Vila de Frades, 
no concelho de Vidigueira, no Alente-
jo. Tratava-se de um espaço de explora-
ção agrícola, onde se produziam cereais, 
vinho, azeite, entre outros produtos 

(DGPC, SD). 
O início da sua construção ocorreu no século I, 
tendo sido ampliada no século II e no século IV foi 
transformada numa vila palaciana monumental. 
Na fachada do edifício principal destacam-se ro-
bustos contrafortes ligados por meio de arcadas. 
Um comprido pátio dava acesso ao interior do edi-

fício, onde uma grande galeria abobadada fazia a 
ligação aos outros compartimentos. Havia uma sala 
de recepção, uma sala de refeições aberta (utilizada 
no verão), adega, termas, entre outros. As termas 
tinham a sala fria, a sala quente, a sala tépida, to-
das guarnecidas com tanques (pequenas piscinas), 
e as fornalhas que aqueciam o ambiente e a água, 
que ainda é possível identificar nas ruínas. No piso 
superior (piso nobre) ficavam os quartos, salas, sa-
lões, varandas e terraço, muitos destes ornamenta-
dos com esculturas (Alarcão, 1998).
Tratando-se de espaço rural, tinha a sua parte rústi-

ca constituída por instalações como: lagar, celeiro, 
armazéns e acomodações para os criados.
Impressionante era a circulação constante da água 
que abastecia um grande tanque, onde era distri-
buída para um outro tanque e para toda a vila. É 
de referir que um destes tanques servia também de 
piscina para natação, uma prática habitual na épo-
ca. Outro edifício que integrava o espaço era um 
templo pagão. 
Sobre a acessibilidade, visitantes com mobilidade 
reduzida podem ter dificuldades em certos troços 
do percurso (DGPC, SD).

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação 

da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprie-
tária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designa-
damente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais dire-
tivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve 
respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissional 
do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi-
cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação 
como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa 
dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes 
portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as ini-
ciativas das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e re-
creativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e 
deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delega-
ções e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associa-
ção, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, 
das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das 

organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portu-
guesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reser-
vando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e 
eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as 
suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse 
comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as 
ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses par-
ticulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e 
do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende 
e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação 
e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
E-UP! (BL3)

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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Tendo ocorrido, em Janeiro, o débito directo de co-
brança relativo ao primeiro semestre de quotas de 
2021, através do sistema SEPA, em que indevidamente 
foram debitados sete meses de quotas aos associados, 
em vez dos seis meses que seria normal, devido a fa-
lha da empresa informática, foi aprovada pelo Direc-
ção Nacional uma proposta que explica que no débito 

directo do próximo semestre, em Junho, serão apenas 
cobrados cinco meses de quotas (35,00 euros), repon-
do a situação à normalidade e evitando a devolução 
de um mês de quotas, com as consequentes despesas 
bancárias, nesta fase tão difícil para a Associação.
A empresa que processa a listagens das cobranças dos 
associados nas contas dos diversos bancos, através 

daquele sistema, já enviou uma mensagem de correio 
electrónico a esclarecer o lapso, com o respectivo pedi-
do de desculpas. Apesar de alheia ao erro de débito direc-
to, a ADFA apresenta um sincero pedido de desculpas aos 
associados, lamentando o sucedido e comprometendo-
-se a assegurar o retorno à normalidade já no próximo 
mês de Junho.

Evocar o presidente José Arruda
A sua memória perdura e faz parte do legado da Associação

A ADFA não esquece o saudoso exemplo do presiden-
te da Direcção Nacional José Arruda e, na data que 
assinala dois anos sobre o seu desaparecimento, 26 
de Janeiro, em reunião semanal, a Direcção Nacional 
aprovou um Voto de Memória e Saudade, recordando 
o legado que o comendador da República Portuguesa 
deixou à ADFA e aos seus associados, no muito que 
lutou pelos direitos de todos os deficientes das Forças 
Armadas.
A Associação muito deve a José Arruda, mostrando 
publicamente o profundo reconhecimento associa-
tivo pela sua dádiva. Em união e coesão, de alma e 
coração, os deficientes militares associados neste 
“Porto de Abrigo” continuam mobilizados pela sua 

voz congregadora e estimulante, na luta permanente 
pela manutenção dos direitos já conquistados e pelo 
que ainda falta cumprir dessa dívida que Portugal tem 
para com quem tanto perdeu no serviço militar e na 
Guerra Colonial.

A memória e os valores de José Eduardo Gaspar Arruda, 
no exemplo fraterno que deixou entre os associados e 
suas famílias, bem como junto de todos os Órgãos de 
Soberania, Entidades Oficiais e Instituição militar, fa-
rão sempre parte do legado da ADFA. Quem tão firme e 
generosamente defendeu que “ninguém fica para trás”, 
mostrando a Portugal que a Associação e os deficientes 
das Forças Armadas são “a força justa das vítimas de 
uma guerra injusta”, constitui para a República Portu-
guesa um pilar de Mérito, de Liberdade e de Direitos 
Humanos. O Voto de Memória e Saudade aprovado na 
evocação do falecimento do comendador José Eduar-
do Gaspar Arruda é uma homenagem de que foi dado 
conhecimento à sua família, no próprio dia da reunião.

SERVIÇOS AFECTOS À DIRECÇÃO NACIONAL
Gabinete dos Órgãos Sociais Nacionais
d.nacional@adfa-portugal.com e gos.di@adfa-portugal.com
21 751 26 81; 21 751 26 18; 91 777 39 26
Serviço Jurídico Nacional
saj@adfa-portugal.com 
21 751 26 26; 93 753 22 80
Jornal ELO
jornal.elo@adfa-portugal.com
21 751 26 31
Serviço de Contabilidade
g.leandro@adfa-portugal.com
21 751 26 16
Informática, Património e Cartão Galp
a.cardoso@adfa-portugal.com
217 512 614; 916 190 641; 918 791 371
Serviço de Tesouraria
sonia.cerejo@adfa-portugal.com
21 751 26 38

SERVIÇOS DA DELEGAÇÃO DE LISBOA
Serviço de Apoio ao Associado
ines.martins@adfa-portugal.com 				  
e secretaria.lisboa@adfa-portugal.com
21 751 26 30; 21 751 26 25; 93 753 41 92; 93 400 47 25
Serviços Clínicos
serviços.clinicos@adfa-portugal.com
217 512 612; 92 598 74 69
Serviço de Apoio Social
serviço.social@adfa-portugal.com
21 751 26 22; 91 736 53 57
Rede Nacional de Apoio
t.infante@adfa-portugal.com
21 751 26 66; 93 287 30 64
Filomena Brandão- filomena.brandao@adfa-portugal.com
21 751 26 19
Secretariado e Tesouraria da Delegação de Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
21 751 26 15; 93 232 30 12

Delegações
Açores – secretaria.acores@adfa.org.pt – 296 282 221
Bragança – secretaria.braganca@adfa.org.pt – 273 322 412
Castelo Branco - secretaria.castelobranco@adfa.org.pt 	 – 
272 341 201
Coimbra – secretaria.coimbra@adfa.org.pt – 239 814 644
Évora – secretaria.evora@adfa.org.pt – 266 703 473
Famalicão – secretaria.famalicao@adfa.org.pt – 252 322 
848/252 376 323
Faro – secretaria.faro@adfa.org.pt – 289 828 515
Lisboa – direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com – 217 512 
615
Madeira – secretaria.madeira@adfa.org.pt – 291 765 171
Porto – info.porto@adfa.org.pt – 228 347 200
Setúbal – secretaria.setubal@adfa.org.pt – 265 229 750
Viseu – secretaria.viseu@adfa.org.pt – 232 416 034

ADFA em Teletrabalho
A ADFA está em regime de teletrabalho, na Sede Nacional e em todas as Delegações, no cumprimento da Lei e medidas oficiais de prevenção sanitária determinadas 
pelo Governo durante o Estado de Emergência, no período entre as 00h00 do dia 31 de Janeiro e as 23h59 do dia 14 de Fevereiro, mantendo o apoio a todos os asso-
ciados que contactem a Associação, telefonicamente ou via correio electrónico, nos dias úteis, no horário das 9h00 às 17h00.

PROTEJA-SE, À SUA FAMÍLIA E AOS OUTROS. FIQUE EM CASA


